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PAVSOLO CONSTUTORA LTDA. e EBRAX CONSTRUTORA LTDA., nos 

autos da ação de recuperação judicial, vêm, respeitosamente, à honrosa presença de 
Vossa Excelência, por seus procuradores judiciais, informar e ao final requerer: 

Em atenção ao processado os autores promovem a juntada do 
Plano de Recuperação Judicial, bem como o Laudo de Demonstração da Viabilidade 
Econômica e Laudo de Avaliação de Ativos, consoante preleciona o artigo 53 da Lei 
11.101/05.  

Nesses termos, pede deferimento. 
 
São Bento do Sul (SC),13 de junho de 2016. 
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Processo nº 0300962-68.2016.8.24.0058 
 
 
 
Em tramitação perante a Primeira Vara Cível de São Bento do Sul/SC  
 
O presente Plano de Recuperação Judicial é apresentado em cumprimento à disposição 
legal do artigo 53 da Lei 11.101/05, perante o juízo em que se processa a recuperação 
judicial, pelas sociedades abaixo indicadas: 

 
 
 

PAVSOLO CONSTUTORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o 
n. 15.728.996/0001-23, com sede na Rua das Flores, 1234, Brasília, em São Bento do Sul/SC, 
CEP 89282-440, neste ato representada por seus sócios LUIZ ALBERTO SIEVES, brasileiro, 
casado, empresário, inscrito no CPF (MF) sob n. 459.138.209-59, residente e domiciliado na 
Rua Francisco Pauli, 398, Oxford, em São Bento do Sul/SC, CEP 89285-675, e SIDINEI 
MARTINIACKI, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF (MF) sob n. 037.769.959-47, 
residente e domiciliado na Rua das Flores, 1223, Brasília, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.282-
440; e EBRAX CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) 
sob o n. 10.407.011/0001-44, sediada na Rua Comendador Tavares, 94, Navegantes, em 
Porto Alegre/RS, CEP 90.230.020, neste ato representada por seu sócio SIDINEI MARTINIACKI, 
brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF (MF) sob n. 037.769.959-47, residente e 
domiciliado na Rua das Flores, 1223, Brasília, em São Bento do Sul/SC, CEP 89.282-440 
 
As sociedades acima citadas formam em conjunto o Grupo Econômico doravante 
designado PAVSOLO e ou Sociedade Recuperanda. 
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1. Introdução 
 

Em função das dificuldades narradas na petição inicial, as 
Recuperandas ingressaram, em 31.03.2016 com Pedido de Recuperação Judicial. 

 
O processo restou distribuído perante a 1ª Vara Cível do Foro 

de São Bento do Sul/SC, tombado sob nº  0300962-68.2016.8.24.0058.  
 

Atendidos os pressupostos legais esculpidos nos artigos 48 e 51 
da Lei 11.101/05, restou deferido o processamento da recuperação judicial, sendo 
nomeado para o cargo de Administradora Judicial, o Dr. Décio Otero, que, prontamente 
aceitou o mister, firmando o respectivo compromisso.  

 
A decisão que deferiu o processamento da recuperação 

judicial foi disponibilizada em 08.04.2016, sendo posteriormente publicado Diário Judicial 
Eletrônico de Santa Catarina n.º 2326/2016 em 12.04.2016 (Terça-feira). 

 
Consoante determinação elencada no artigo 53 da Lei 

11.101/05, as autoras têm o prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias para apresentação do 
Plano de Recuperação, contados da data da publicação da decisão que deferir o 
processamento, assim, tem-se como termo para a apresentação definitiva do plano de 
recuperação em juízo, nessas circunstâncias é o dia 13/06/2016, considerando-se que dia 
12/06/2016 não havia expediente judiciário aberto.  

 
Cumpriram-se, no período compreendido entre o deferimento 

do processamento da Recuperação Judicial e a apresentação do plano, todas as 
exigências constantes na decisão de deferimento, bem como as normas correlatas 
impositivas da Lei 11.101/05. 

 
Tal período (entre o deferimento do processamento e a 

apresentação do plano) foi, e ainda está sendo, utilizado para a efetivação de contato 
com os credores, negociações e ajustes com o intuito de alcançar meios para a 
preservação das atividades empresariais e composição do passivo.  

 
Dessa feita, na forma como previsto na legislação supra 

indicada o grupo empresarial em Recuperação traz aos autos o seu plano de recuperação 
para que possa ser apresentado e disponibilizado a todos os credores e submetido a 
assembleia se assim reestar determinado.  

1.1. Das Atividades Desenvolvidas pelo Grupo PAVSOLO  
 

1.a) PAVSOLO CONSTRUTORA LTDA  
 
A empresa autora PAVSOLO CONSTRUTORA LTDA apresenta 

seu tipo societário como sociedade limitada, foi constituída em 18 de junho de 2012, ou seja, 
mantém suas atividades há mais de 02 anos.  

 
Apresenta Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica junto ao 

Ministério da Fazenda sob o nº  15.728.996/0001-23 e Número de Identificação do Registro de 
Empresas - NIRE  42 2 0487670-7, o capital social da empresa está consolidado em R$ 
15.300.000,00 (quinze milhões e trezentos mil reais) conforme documentos arquivados na 
JUCERGS.  



 
Compõe seu objeto social transporte rodoviário de cargas, 

intermunicipal, interestadual e internacional; construção de rodovias e ferrovias; obras de 
terraplenagem; transporte rodoviário de produtos perigosos; construção de grandes 
estruturas e obras de arte; construção de obras de arte corrente; fabricação de concreto 
usinado; aluguel de máquinas e equipamentos para construção civil; construção de 
edifícios e casas; extração de areia, cascalho ou pedregulho; extração de saibro; serviços 
de preparação e drenagem de terreno, perfurações e sondagens de solo; serviços de corte, 
derrubada de arvores e transporte de torras; construção de redes de abastecimento de 
água; fabricação de artefatos de cimento para uso na construção civil; serviços de pintura 
de edifícios, casas e obras na construção civil; fabricação de artefatos concreto; serviços de 
engenharia; gestão de redes de esgoto; captação, tratamento e distribuição de água; 
gestão de redes de distribuição de água prestação de serviços em obras portuárias, 
marítimas e fluviais; serviços de coleta e transporte de lixo urbano; promoção e realização 
de empreendimentos imobiliários, residenciais ou não, provendo recursos financeiros, 
técnicos e materiais para sua execução; incorporação de imóveis por conta própria; 
incorporação de imóveis próprios e extração e britamento de pedras e outros materiais para 
construção e beneficiamento associados construção de rodovias e ferrovias e obras de 
terraplanagem, transporte rodoviário. 

 
A empresa tem sua sede administrativa na Rua Charles Ferrari, 

538, Bairro Kobrasol, São José/SC, CEP: 88102-050. 
 
A administração da empresa fica a cargo dos sócios Sidinei 

Martiniacki e Luiz Alberto Sieves.  
 
 
 
 
 
 
 
 

1.b. EBRAX CONSTRUTORA LTDA  
 
A empresa autora EBRAX CONSTRUTORA LTDA apresenta seu 

tipo societário como sociedade limitada, sendo constituída em 13 de outubro de 2008, ou 
seja, mantém suas atividades há mais de 07 (sete) anos. 

 
Apresenta Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica junto ao 

Ministério da Fazenda o nº 10.407.011/0001-44, Número de Identificação do Registro de 
Empresas - NIRE 43 2 0624970-1, sendo que o capital social da empresa está consolidado em 
R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) conforme documentos arquivados na JUCERGS. 

 
Compõe o seu objeto social a preparação de indústria da 

construção, mineração, energia; e manutenção englobando obras civis, elétricas, 
mecânicas, montagens, eletromecânicas, manutenção de via permanente e trabalhos 
conexos consequentes ou acessórios; montagem industrial; englobando estudos, projetos, 
cálculos, administração e execução de obras públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, do ramo de engenharia em geral que possam ter seu custeio privatizado, 
inclusive sob regime de concessão, autorização ou permissão; remoção e guinchamento de 
veículos; incorporação imobiliária; compra, venda e locação de imóveis; representação; 
compra, venda, importação e exportação de energia e de materiais correlatos ao ramo de 
suas atividades; prestação de serviços de terceiros, inclusive como uso de explosivos, bem 
como a; pesquisa, mineração, exploração e aproveitamento de jazidas minerais com 
extração, britagem e; comércio de pedra britada e areia. 

 
Mantém sua sede administrativa na Rua Charles Ferrari, 538, 



Bairro Kobrasol, São José/SC, CEP: 88102-050. 
 
A administração da sociedade é exercida pelo sócio sócios 

Sidinei Martiniacki e Luiz Alberto Sieves.  
 
 

1.2. Histórico e Evolução 
 

Determina a lei que as recuperandas expliquem quais razões 
levaram-nas à atual situação patrimonial. O que se precisa ter em mente é que no 
momento em que houver uma crise financeira, é necessário que haja uma ação que 
proteja o empreendedor, a fim de que o mesmo possa equacionar seu passivo, proteger 
seus ativos, e continuar produzindo. É esse o caso das requerentes. 

 
Na verdade, o que pretende a lei ao determinar que a 

empresa indique as razões da crise é fazer com que o empreendedor mostre, com boa-fé, 
transparência e verdade, se está a se tratar de uma situação efetivamente alheia a sua 
vontade, ou se de alguma forma pretende enriquecer-se ilicitamente.  

 
A solidez alcançada pelas requerentes após muitos anos de 

serviços prestados com profissionalismo e dedicação não foram aptos para afastar a crise 
econômico-financeira pela qual estão a enfrentar desde 2014, razão pela qual, diante da 
importância que representam para a sociedade, imperioso que seja dada a elas 
oportunidade de se reestruturar.  

 
A atuação é consolidada há mais de 08 (oito) anos no 

mercado.  
 
Conforme narrado na Inicial do Pedido de Recuperação 

Judicial, de forma minuciosa, as sociedades possuem como atividade preponderante 
campo de obras em terraplanagem, pavimentação, saneamento, macrodrenagem, 
energia (PHC) e eólica, conservação de rotinas e serviços de concretagem.  

 
A empresa hoje se encontra com moderna frota de 

equipamentos, possibilitando produtividade e rapidez no atendimento aos seus clientes, 
hoje espalhados nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.  
 

Dentro da composição de seus custos, destaca-se o custo da 
mão de obra direta e indireta, além dos insumos necessários para execução de suas 
atividades, entre as quais para o desenvolvimento logístico, bem como na manutenção e 
reparação de maquinários e equipamentos.  

 
Insta esclarecer que, com o auxílio do deferimento da 

recuperação judicial, a empresa já conseguiu atuar na redução de muitos custos, e, ainda, 
melhorando a qualidade dos serviços, uma vez que focada na sua atividade principal e no 
planejamento operacional e estratégico. 

 
Em um cenário pré-recuperação, vislumbrou-se um nítido 

direcionamento para um travamento total das operações do Grupo Pavsolo, uma vez que a 
inadimplência do setor público restou por retrair o faturamento e consequentemente 
esmagou o fluxo de caixa projetado, o que leva hoje a tomada dentre outras medidas de 



gestão a uma nova atuação seguimentada entre o setor público e privado, com o fomento 
desta última atividade.  

  
Em especial, atenta-se que se efetivou um forte enxugamento 

do custo fixo administrativo, motivado pela retração do mercado da construção civil em 
especial para as contratações com os órgãos públicos. 

 
Já em um cenário pós deferimento, com a consequente 

redução dos custos fixos, verifica-se que a empresa se encontra mais próxima de seu ponto 
de equilíbrio econômico, e observado no fluxo de caixa projetado lançado no presente 
plano prevê uma retomada de faturamento em índices com patamares conservadores, ou 
seja, totalmente viável a recuperação das autoras, de acordo com o laudo de viabilidade 
anexo.  
 

Não obstante a retração do mercado e a decorrente 
inadimplência frente a fornecedores, a credibilidade do Grupo Pavsolo não restou abalada, 
muito pelo contrário, novos contratos já foram realizados em período de pós deferimento, 
com especial abertura para o mercado privado.  

 
Nessa linha, visando à redução de custos e a otimização de 

resultados, as empresas uniram sua sede administrativa na Comarca de São José/SC, na 
Grande Florianópolis, aprimorando assim a sua logística, ficando mais próxima de seu cliente 
final.  

 
Igualmente, em rota de sua reorganização, a empresa está 

providenciando o parcelamento de seus débitos fiscais junto aos entes Federal, Estadual e 
Municipal, tomando por base a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 15 de dezembro de 
2009, com alterações da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01, de 13 de fevereiro de 2015, bem 
como a Portaria Instrução Normativa RE Nº 84 DE 02/10/2013, do Estado do Rio Grande do 
Sul e Lei Nº 15.856, de 02 de agosto de 2012 do Estado de Santa Cataria, as quais possibilitam 
parcelamentos para empresas em recuperação judicial, em patamares praticáveis, com 
pagamentos escalonados e em regime especial. 

 
De antemão, pensando no seu futuro, com o viés de 

pagamento dos débitos lançados, a empresa solicitou ao juízo da recuperação a 
constituição de uma empresa subsidiária das operações das recuperandas, tendo seu 
pedido deferido, tendo em vista que se trata de meio de recuperação conforme  exposto 
na Lei de Recuperações Judiciais em seu artigo 60.  

 
Tal subsidiária possibilitará a empresa a participar de certames 

licitatórios, aumentando o rol de contratos e possibilidades de fomento, bem como 
demonstrará a concentração do passivo e das obrigações atreladas a geração de caixa 
desta subsidiária, a qual distribuirá dividendos as recuperandas, sendo que tais dividendos 
serão destinados em sua maioria para o pagamentos credores desta recuperação.  

 
Frente a todo esse cenário, hoje o Grupo Pavsolo apresenta um 

passivo sujeito à recuperação judicial no montante de R$ 107.681.650,68 (cento e sete 
milhões, seiscentos e oitenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais e sessenta e oito 
centavos), observados os critérios de atualização, consoante os artigos 9º, inciso II, e 49 da 
Lei 11.101/05, estando tais créditos dentro das quatro classes definidas no artigo 41, incisos I, 
II, III e IV, da supracitada lei.   



 

 
 
 
Por conseguinte, necessário se faz, dentro da técnica contábil 

e financeira, projetar o pagamento desse passivo de forma a manter as atividades do grupo 
recuperando, possibilitando a perpetuidade de suas operações, manutenção de seus 
postos de trabalho e da sua atividade econômica.  

 
Desta forma, mesmo com esse cenário de penúria econômica, 

as empresas ora requerentes, ainda acreditam ser possível à reestruturação financeira, 
principalmente pela necessidade de pagar os seus credores. 

 
2. Das Causas Justificadoras / Crise Econômico-Financeira 

 
2.1  Diagnóstico Preliminar 

 
O pedido de recuperação judicial foi precedido de uma etapa 

de diagnóstico, realizado por equipe de profissionais atuantes nas áreas financeira e 
contábil, momento em que se identificou o cenário a seguir descrito.  

 
As empresas possuem um endividamento financeiro atrelado a 

quebras e inadimplementos contratuais, ou seja, há produção não paga e valores a serem 
recebidos. Desta forma, o desencaixe financeiro atrelado a grande necessidade de 
amortizações de seus investimentos em equipamentos e estrutura física restou por gerar o 
passivo sujeito a presente recuperação. 

 
Ficou evidenciada a necessidade de um reequilíbrio de 

contratos entre o setor público e privado, possibilitando a diminuição de impactos em 
eventuais inadimplências.  

 
A inadimplência acumulada, além de gerar o endividamento, 

acabou por consumir a totalidade do capital próprio, impossibilitando o financiamento da 
necessidade de capital de giro.  

 
Com isso, revela-se necessária a reestruturação do negócio e 
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do passivo, buscando alternativas de financiamento para uma atividade concentrada em 
contratos que gerem maior margem de contribuição e segurança.  

 
O caminho encontrado para o alcance de ganhos de escala 

passa pela melhoria da gestão: expansão da área comercial; cadeias de suprimento, 
valorização dos atestados de certificação técnica de obras já realizados; novas parceiras 
comerciais, entre outros.  

 
Como resultado dos estudos realizados, conclui-se não possuir o 

Grupo Empresarial Pavsolo capacidade de amortização do passivo nos termos 
originalmente contratados, principalmente devido: a) ao curto prazo de suas amortizações; 
b) à necessidade de capital de giro, sendo esta, por sua vez, causadora de vultosas 
despesas financeiras sem a suficiente contribuição de cobertura.  

 
Por fim, conclui-se que a viabilidade da empresa depende 

essencialmente da reestruturação do seu passivo e, inclusive, de alternativas para a melhor 
alocação dos seus ativos, de modo a atingir o êxito pretendido na Recuperação Judicial. 

 
2.2   Da Redução de Custos 
 

As empresas nos últimos exercícios vêm adotando medidas de 
redução de seus custos, em especial de seus custos fixos, inclusos locação de maquinários, 
despesas administrativas, dentre outras, todas com objetivo de aumentar a capacidade de 
geração de caixa.  

 
2.3  Da Redução da Necessidade de Capital de Giro 

 
Da mesma forma as empresas vêm adotando medidas que 

impactam na redução de necessidade de capital de giro, em especial na gestão de seus 

na aquisição de mercadorias privilegiando desta forma, o giro das mesmas.  
 
Também foram adotadas medidas buscando a redução do 

prazo médio de recebimento, o que da mesma forma resulta na redução da necessidade 
de capital de giro.  

 
2.4 Da Estrutura de Governança na Crise

 
Na etapa do pedido de recuperação judicial, restou instituído 

um comitê estratégico para: a) construir a viabilidade do negócio; b) satisfação de todos os 
credores; c) criação do plano de recuperação e d) sua condução.  

 
Referido comitê tem em sua composição os controladores da 

empresa, bem como os consultores externos especializados em gestão de crises. As decisões 
estratégicas da empresa passaram a ser conduzidas por este comitê.  

 
Restou também instituído um comitê de caixa, composto pelo 

controlador e seus executivos com o objetivo de compartilhar as decisões operacionais da 
empresa, dando assim um enfoque sistêmico e qualificado ao processo de tomada de 
decisões operacionais, objetivando maximizar a rentabilidade de ativos e escolha das 
melhores fontes de financiamento.  

 



3.  Dos Credores 
 
O presente plano dá tratamento a todos os créditos sujeitos aos 

efeitos da recuperação judicial, consoante dicção do artigo 49 da Lei 11.101/05, 
observando-se, quanto aos créditos líquidos, que desde logo se preveem critérios de 
inclusão nas modalidades de pagamento abaixo descritas de modo a racionalizar os 
procedimentos e preservar o equilíbrio entre os credores. 

 
Cuida-se, portanto, de todos os créditos existentes à data do 

pedido (31.03.2016), ainda que não vencidos, excetuados aqueles pré-excluídos pela Lei 
11.101/05 no artigo 49, §§3º e 4º e no artigo 67 c/c artigo 84.  Tais créditos restaram referidos 
no decorrer deste trabalho como credores sujeitos.  

 
3.1  Das Classes 

 
Quanto à classificação dos créditos sujeitos ao Plano de 

Recuperação, necessário observar a sua classe de definição, nos termos do artigo 41 da Lei 
11.101/05, para a composição de quórum da Assembleia Geral de Credores, na hipótese de 
sua instalação.  

 
Vejamos o preceito legal: 
 
Art. 41. A assembléia-geral será composta pelas seguintes classes de credores: 
 I  titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de 
acidentes de trabalho; 
 II  titulares de créditos com garantia real; 
III  titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio 
geral ou subordinados. 
IV - titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 
 
Dessa forma, no que diz respeito à verificação do quorum de 

instalação e deliberação, bem como para a tomada de votos, os credores serão divididos 
nas 04 (quatro) classes especificadas nos incisos do artigo 41, da Lei 11.101/05, atendendo 
em especial ao que determina o artigo 45 do mesmo diploma legal.  

 
Igualmente, para a constituição do comitê de credores, 

observar-se-á a disposição do artigo 26, da Lei 11.101/05. 
 
Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer das 
classes de credores na assembléia-geral e terá a seguinte composição: 
I  1 (um) representante indicado pela classe de credores trabalhistas, com 2 
(dois) suplentes; 
II  1 (um) representante indicado pela classe de credores com direitos reais de 
garantia ou privilégios especiais, com 2 (dois) suplentes; 
III  1 (um) representante indicado pela classe de credores quirografários e 
com privilégios gerais, com 2 (dois) suplentes. 
 
Cumpre salientar que as classificações acima elencadas são 

adstritas a constituição/instalação e deliberações do comitê de credores, e se houver, da 
Assembleia Geral de Credores, não se estendendo para outros aspectos do processo, nem 
em especial, vinculando os termos da Recuperação Judicial. 

 
Dessa forma, o tratamento dos Créditos Sujeitos pelo presente 



Plano, em função de suas peculiaridades identificadas no caso concreto, observará outros 
elementos qualitativos, que orientarão um maior detalhamento da modelagem de 
pagamentos a ser adiante apresentada.  

 
A efetivação de um tratamento diferenciado levará em conta 

critérios qualitativos, ou seja, aos credores colaborativos, assim considerados em classes, 
sendo facultada tal condicionante consoante resta por maciça decisão dos pretórios 
nacionais, bem como a efetivação da chamada hipótese do cram dow (aprovação do 
plano imposta pelo juízo).  
 

É fundamental destacar que este procedimento por modo 
algum importa em violação ao princípio da par condicio creditorum, o qual, de mais a mais, 
não se reveste, na recuperação judicial, do mesmo rigor com que se apresenta na falência.  

 
A recuperação judicial pressupõe necessariamente a 

perpetuação das empresas, sendo que nesse caso, o caráter negocial e a convergência de 
vontades imperam, ao contrário do regime falimentar onde há o nítido concurso de 
credores sobre o patrimônio do devedor insolvente.  Nesse sentido colaciona-se Waldo 
Fazzio Junior, in Lei de Falência e Recuperação de Empresas, 4ª edição, p. 117: 

 
A ação de recuperação judicial é a dicção legal, tem por fim sanear a 

situação gerada pela crise econômico-financeira da empresa devedora. Não 
se entenda, que se contenta, exclusivamente, com a persecução desse norte. 
Não é mera solução de dívidas e encargos. Tem em conta a concretização da 
função socioeconômica da empresa em todos os seus aspectos.  
Como em toda ação, o autor postula do órgão judiciário o deferimento de uma 
pretensão. Aqui, é a de por em prática um Plano de reorganização da 
empresa. Busca um favor legal que a lei atribui ao Poder Judiciário o poder de 

 
 
 
Merece destaque o magistério de Luis Roberto Ayoub e Cássio 

Cavalli in A construção jurisprudencial da Recuperação Judicial de Empresas, Forense, 2013. 
Pág. 229-230: 

 

credores de cada uma das classes individuadas no art. 41 da LRF. Portanto, o 
plano tratará os credores por classe de credor, não sendo possível que o plano 
estabeleça tratamento individualizado a cada um dos credores integrantes de 
uma classe. O que o plano pode fazer é prever o tratamento diferenciado entre 
conjunto de credores de uma mesma classe. Um dos critérios mais utilizados 
para criar subconjuntos de credores de uma classe é o valor do crédito, 
embora possa o plano contemplar outros critérios. Conforme o entendimento 
consolidado na Primeira Jornada de Direito Comercial do Conselho Nacional 

prever tratamento igualitário para os membros da mesma classe de credores 
que possuam interesses homogêneo, sejam estes delineados em função da 
natureza do crédito, da importância do crédito ou de outro critério de similitude 

 
 
 
Assim, o Plano de Recuperação se permite, ou melhor, 

recomenda, aproximar a categorização dos credores a critérios de igualdade material, e 
não meramente formal, a partir da identificação, na prática, de grupos onde haja maior 
homogeneidade e afinidade entre os diversos credores interessados.  

 
Por conseguinte, esses são os termos em que se procede a 



subdivisão no presente plano de recuperação, levando-se em consideração a importância 
de créditos, a natureza das obrigações, as espécies e o valor das garantias, o perfil 
institucional dos credores para renovarem a sua confiança com a empresa em 
Recuperação e retomarem a parceria comercial em condições uteis para a recuperação 
do grupo empresarial autor.  

 
 3.1.1 Classe I  Créditos Derivados da Legislação do Trabalho 

 
Nesta classe não haverá qualquer distinção de tratamento, 

aplicando-se a todos os credores que se enquadrem na definição legal do artigo 41, I da Lei 
11.101/05, e que assim estejam ou venham a ser habilitados no processo de recuperação 
judicial, identidade de condições de pagamento, conforme modelo a ser oportunamente 
detalhado neste plano.  

 
Dentro da Classe dos Créditos Trabalhistas temos 727 

(setecentos e vinte e sete credores), no total de R$ 11.047.109,55 (onze milhões quarenta e 
sete mil cento e nove reais e cinquenta e cinco centavos).  

 
Necessário atentar que dentro desta Classe há uma grande 

gama de créditos ilíquidos, derivados de reclamatórias trabalhistas em curso, nas quais, em 
inúmeros casos a recuperanda aparece como solidária frente a obrigação principal, face a 
sua participação em consórcios e sociedades em conta de participação.   

 
 

3.1.2 Classe II  Créditos com Garantia Real 
 

 
Nesta classe estão inseridos todos os créditos revestidos de 

garantias reais de qualquer espécie, conforme definição do artigo 41, inciso II da Lei 
11.101/05, sendo que para esta classe também não haverá distinção de tratamento.  

 
Dentro da classe de Créditos com Garantia Real temos apenas 

02 (dois) credores no valor total de R$ 54.420,36 (cinquenta e quatro mil quatrocentos e vinte 
reais e trinta e seis centavos).  

 
3.2.3 Classe III  Créditos Quirografários, com Privilégios Especial e Geral, 

Subordinados
 

Nesta classe estão inseridos todos os créditos não revestidos de 
garantia real, ou seja, tidos como quirografários, com privilégio especial e geral, bem como 
subordinados, conforme definição do artigo 41, inciso III da Lei 11.101/05, sendo que para 
esta classe também não haverá distinção de tratamento.  

 
Dentro da classe de Créditos Quirografários temos 631 

(seiscentos e trinta e um credores), no valor total de R$ 93.025.883,31 (noventa e três milhões 
vinte e cinco mil oitocentos e oitenta e três reais e trinta e um centavos). 

  
 

3.1.4 Classe IV  Créditos Enquadrados como Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.  

 
Nesta classe estão inseridos todos os credores titulares de 



créditos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme 
definição do artigo 41, inciso IV da Lei 11.101/05, sendo que para esta classe também não 
haverá distinção de tratamento.  

 
Dentro da classe de Créditos Enquadrados com Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte temos 247 (duzentos e quarenta e sete), no valor total de R$ 
3.554.237,46 (três milhões quinhentos e cinquenta e quatro mil duzentos e trinta  sete reais e 
quarenta e seis centavos). 

 
 

3.2 Critérios para Créditos Aderentes 
 

Os credores que não se submeterem aos efeitos da 
Recuperação Judicial, assim considerados os arrolados no artigo 49, §§3º e 4º e artigo 84 
ambos da Lei 11.101/05, poderão aderir expressamente ao presente plano, mediante 
protocolo de petição nos autos da recuperação judicial.  

 
Uma vez realizada a adesão, sujeitar-se-ão eles aos mesmos 

critérios de pagamento de seus créditos propostos no presente plano. 
 
Segue esquema gráfico com a divisão dos credores em valores 

nominais e por classe na presente recuperação.  
 

 
 

4. Do Plano de Recuperação Judicial  
 

4.1 Dos Objetivos da Lei 11.101/05 
 
 

Passivo 
Sujeito 

Trabalhistas 

R$ 
11.047.109,55 

Garantia Real 

R$ 54.420,36 

Quirografários 

R$ 
93.025.883,31 

ME/EPP 

R$ 
3.554.237,46 



O artigo 47 da Lei 11.101/05, abaixo transcrito, traduz de forma 
claro quais são os objetivos da recuperação judicial: 

 
Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a 
manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 
interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica. 
 
A Recuperação Judicial é a ferramenta jurídica para a solução 

da crise empresarial, possibilitando às partes a reorganização da sociedade e permitindo a 
equalização do passivo, com a viabilização de novos investimentos.  

 
Decorre daí a sinergia necessária, a manutenção dos 

empregos e a geração de novos, o pagamento de tributos e dos credores, entre outros 
tantos objetivos, sobretudo o estimulo à atividade econômica.  

 
4.2  Dos Requisitos Legais do Artigo 53 da Lei 11.101/05 

 
O plano de Recuperação Judicial deve preencher os requisitos 

elencados no artigo 53 da Lei 11.101/05, quais sejam: 
 
 Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no 
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que 
deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em 
falência, e deverá conter: 
 I  discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser 
empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; 
 II  demonstração de sua viabilidade econômica; e 
 III  laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, 
subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada. 
Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo aviso aos 
credores sobre o recebimento do plano de recuperação e fixando o prazo 
para a manifestação de eventuais objeções, observado o art. 55 desta Lei. 
 
No presente caso, restam preenchidos os requisitos em sua 

totalidade, sendo que a descrição pormenorizada dos meios de recuperação a ser 
empregados, conforme o art. 50 desta lei, e seu resumo, será apresentado consoante os 
itens expostos abaixo.  

 
Cumpre destacar que a Lei 11.101/05, nos diversos incisos de 

seu artigo 50, relaciona uma série de meios de recuperação judicial tido como viáveis, 
contudo, esse rol de medida, por óbvio, não é exaustivo. 

 
4.3  Síntese dos Meios de Recuperação Adotados  

 
As momentâneas dificuldades operacionais e financeiras 

apresentadas pelas empresas que compõem o Grupo Pavsolo serão solucionadas mediante 
reestruturação operacional e financeira das empresas, conforme descrição elencada neste 
plano.  

 
 O plano de pagamentos não contempla, tão somente, 

propostas dilatórias ou remissórias da dívida. Serão adotados outros meios, tais como 
previstos no artigo 50 supracitado. 

 
Explicita-se que todos os pagamentos serão efetuados com 



base no Quadro Geral de Credores a ser oportunamente elaborado e homologado pelo 
juízo, nos termos do artigo 18 da Lei 11.101/05.  

 
Enquanto não homologado o Quadro Geral de Credores, 

serão tais pagamentos efetuados com base na relação que hoje consta nos autos, qual seja 
aquela publicada nos termos do artigo 52, §1º, inciso II da supracitada lei, procedendo-se, 
quando homologado o referido quadro consolidado, nos eventuais ajustes pertinentes, se e 
quando for o caso, conforme as condições previstas relativamente a cada classe e 
subclasse de credores. 

 
Os ativos estão compostos pelo laudo anexo, contemplando 

assim a exigência do inciso III do artigo 53 supracitado.  
 
A quitação dos créditos como aqui propostos importa na 

adoção dos meios de recuperação previstos no art. 50, da Lei 11.101/05, quais sejam: a)  
concessão de prazos e condições especiais para o pagamento das obrigações vencidas ou 
vincendas; b) reorganização societária e criação de subsidiárias integrais operacionais e 
imobiliárias; c) venda total e/ou parcial de ativos, compostos de bens e direitos da 
recuperanda (UPI); d) dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo,  com ou 
sem constituição de garantia própria ou de terceiro; e) equalização de encargos financeiros 
relativos a débitos de qualquer natureza; f) captação de novos recursos; g)providências 
destinadas ao reforço de caixa, e h) emissão de valores mobiliários. 

 
Consoante exposto alhures, a efetiva recuperação envolve 

uma série de providências tendentes à organização do Grupo Empresarial Pavsolo, sendo 
que no caso, a recuperação visa alcançar a reestruturação do passivo mediante a 
alteração das condições e meios de pagamento dos créditos sujeitos, consoante se passa a 
expor. 
 

4.4  Concessão de Prazos e Condições Especiais para Pagamento das 
Obrigações Vencidas ou Vincendas (art. 50, I da Lei 11.101/05) 
 

Este plano prevê, em seus itens 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4, os novos 
prazos, valores e condições aplicáveis às dívidas vencidas e/ou vincendas das Empresas em 
Recuperação, aqui definido como Grupo Empresarial Pavsolo.  

 

4.5  Da Reorganização Societária e Criação de Subsidiarias Operacionais e 
Imobiliárias (art. 50, II da Lei 11.101/05) 
 

Frente ao propósito de alavancar maiores margens de 
contribuição para o direcionamento do resultado operacional para a amortização do 
passivo sujeito, as empresas efetivarão operações de reorganização societárias, nas quais se 
considera incluída constituição de subsidiárias, como já apresentado no curso da presente 
demanda, às folhas 1098-1099, sendo apresentado o devido instrumento societário no prazo 
de 30 (trinta) dias.  

 
Igualmente, com o intuito de incrementar procedimentos de 

gerência e controladoria, as empresas após a reorganização societária (fusão, 
incorporação, subsidiária) passarão por processo de transformação em Sociedade 
Anônima. 

 



Na esteira de sua reestruturação, a empresa, eventualmente e 
ao seu exclusivo critério e na busca da preservação de sua atividade e do pagamento dos 
créditos sujeitos à sua recuperação judicial, poderá constituir, com seus ativos operacionais, 
sociedade subsidiária com propósitos imobiliários.  

 
Dessas sociedades que serão constituídas poderão participar 

Credores Colaborativos, a seguir identificados, bem como dela também poderão participar 
credores que não se submetam aos efeitos da recuperação judicial, mas a este Plano 
pretendam aderir. 
 

Tal constituição justifica-se pela possibilidade de constituir 
empresas desvinculadas, capazes de sem as amarras das recuperandas, poderem atuar 
livremente no mesmo segmento de mercado que aquela atuava, tendo a nova empresa a 
função de carrear recursos, na forma de dividendos e outros para as empresas 
recuperandas com intuito de saldar os compromissos com os credores habilitados. 

 
 
4.6  Da Alienação de Bens e Ativos e da Alienação da Unidade Produtiva Isolada 
- UPI (art. 51, XI e art. 60 ambos da Lei 11.101/05) 
 

A empresa poderá alienar ativos operacionais e não 
operacionais, a fim de destinar recursos ao pagamento dos credores e recomposição do 
capital de giro.  

 
Ainda, ao exclusivo critério da empresa, e de acordo com as 

oportunidades de mercado, poderão ser alienadas ou arrendadas unidades produtivas 
isoladas ou ativos estratégicos, de forma ampla ou restrita, sem sucessão dos adquirentes ou 
arrendatários.  

 
Do produto da alienação acima descrita, parte poderá ser 

destinada ao capital de giro, a novos investimentos e parte empregada em 

mediante antecipação de valores e obtenção de novos descontos, na forma proposta pela 
empresa no momento da operação.  

 
A realização de leilão reverso atenderá ao juízo de 

oportunidade, conveniência e disponibilidade por parte da empresa. O objeto da 
alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas 
obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária. 

 
4.7  Da Dação em Pagamento para a Quitação de Obrigações (art. 50, IX da Lei 
11.101/05) 

 
Alternativamente a forma de pagamento adiante elencada, a 

empresa poderá optar pela entrega de bens em dação a pagamento obrigado neste 
plano.  

 
No tocante aos credores quirografários e com garantia real, a 

dação em pagamento poderá ser efetivada com a entrega dos bens já ofertados em 
garantia, mesmo que de terceiros, consoante contratos pré-recuperação. 

 
Os bens deverão ser avaliados por preço de mercado, nas 



mesmas condições ofertadas pelo Devedor ao em venda pública.  
 

4.8  Equalização dos Encargos Financeiros (art. 50, XII da Lei 11.101/05) 
 

Os juros, multas e encargos financeiros previstos nos títulos que 
deram origem aos créditos submetidos ou aderentes a este plano deixarão de vigorar. Assim 
sendo, tais créditos serão corrigidos e/ou remunerados exclusivamente através da TR + 3% 
a.a. sobre o saldo devedor, até a sua liquidação.  

 
4.9 Captação de Novos Recursos (art. 67 da Lei 11.101/05) 
 

A empresa poderá obter novos recursos junto a credores 
fomentadores para fazer frente às obrigações assumidas ou para recomposição do capital 
de giro. 

 
A estes contratos celebrados após deferimento da 

recuperação judicial, será dado ex lege a característica de créditos extraconcursais e 
preferenciais a todos os demais, caso haja quebra das empresas.  

 
4.10 Providências Destinadas ao Reforço de Caixa e a Possibilidade de Aumento 

de Capital Social (art. 50, VI da Lei 11.101/05) 
 
A empresa está implantando uma série de medidas destinadas 

a reforçar o caixa da empresa. 
 
 Nesse sentido, cortes de custo, racionalização e melhoria de 

processos e uma política de não distribuição de dividendos aos sócios até o final do prazo 
legalmente previsto para o acompanhamento judicial da recuperação foram atitudes 
adotadas. 

 
Ainda, a empresa e/ou suas subsidiárias poderá(ão) emitir 

novas ações, visando à captação de recursos que serão utilizados para pagamento de 
credores ou para investimentos em capital de giro. 

 
 

4.11 Emissão de Valores Mobiliários (art. 50, XV da Lei 11.101/05) 

A empresa e/ou suas subsidiárias poderá(ão) emitir debêntures 
conversíveis ou não em ações, com garantia real e com finalidade de aceleração da 
amortização do passivo ou para utilização como capital de giro.  

 
 

5. Meios de Recuperação/Do Plano de Pagamentos 
 

5.1  Pagamento dos Credores Trabalhistas 
 
 
Os credores trabalhistas serão pagos em até 01 ano contado 

da decisão que homologar o presente plano de Recuperação Judicial. Assim, observar-se-á 
a previsão elencada no artigo 54 da Lei 11.101/05: 

 
Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 



(um) ano para pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou 
decorrentes de acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de 
recuperação judicial. 
Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever prazo superior a 30 (trinta) 
dias para o pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por 
trabalhador, dos créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) 
meses anteriores ao pedido de recuperação judicial. 

 
Para os créditos trabalhistas ilíquidos a empresa efetivará 

reserva destes valores para o pagamento, em até 01 (um) ano da liquidação do valor do 
crédito.  
 

Igualmente, se efetivará reserva para o pagamento dos 
créditos trabalhistas solidários até que seja efetivada a definição da responsabilidade frente 
ao crédito arrolado.  

 
O pagamento aos credores trabalhistas se dará através de 

deposito a ser realizado em conta indicada pelo credor desta classe ou em espécie 
mediante a contraprestação de recibo.  

 
Os pagamentos podem ser efetivados em uma ou mais 

parcelas sempre respeitadas às disposições do artigo 54 acima elencado. 
 
O pagamento será limitado a 10 (dez) salários mínimos por 

credor, vigentes na data de apresentação do plano de recuperação judicial.  
 
Os créditos trabalhistas que excederem ao limite previsto de 10 

(dez) salários mínimos terão seu saldo remanescente, quando houver, pago, de forma pró-
rata, com o fruto da alienação dos seguintes bens: Terreno urbano com superfície de 484,00 
m² (quatrocentos e oitenta e quatro metros quadrados), situado na Rua Oderich, distante 
15,85 m da RS 122, na cidade de São Sebastiao do Caí/RS, sem benfeitorias, sem numeração 
de lote e da quadra formada pelas ruas, Oderich, Andrade Neves, Coronel Guimarães e 
Rodovia RS 122, com as seguintes medidas e confrontações: frente, ao Sul, numa extensão 
de 22,00 m com a Rua Oderich; ao Leste, com o terreno remanescente dos outorgantes 
concordantes Noeli Carvalho da Silva e Mariângela Guerin; ao Oeste, com a propriedade 
de Alaíde Volochim. Registrado no Registro de Imóveis de São Sebastião do Caí/RS, no Livro 
n° 86, Folha n° 152, Matrícula n° 5.721 e Terreno urbano com superfície de 2.880,24 m² (dois 
mil e oitocentos e oitenta metros e vinte e quatro decímetros quadrados), situado no 
Angico, na cidade de São Sebastiao do Caí/RS, sem benfeitorias, dentro de uma áerea 
maior de 115.209,70 m², situado no Ângico, município de São Sebastião do Cai/RS, com as 
seguintes medidas e confrontações: pela frente, a Oeste, partindo do vértce situado na 
divisa com propriedade de Hiran Farinon e outros (matrícula n° 5.869), com alinhamentoda 
Faixa de Domínio da Rodovia Estadual RS/122  Km 14. Registrado no Registro de Imóveis de 
São Sebastião do Caí/RS, no Livro n° 86, Folha n° 161, Matrícula n° 5.726. 

 
5.2  Pagamento dos Credores com Garantia Real 

 
Aos credores com garantia real, elencados no inciso II do artigo 

41 da Lei 11.101/05, simplesmente denominados Credores com Garantia Real, será adotada 
a seguinte forma de pagamento.  

 
Ausência de aplicação direta de deságio. 
 



Prazo de carência de 02 (dois) anos após o transito em julgado 
da decisão que aprovar o Plano de Recuperação Judicial.  

 
Recomposição da dívida com a atualização monetária e juros 

através TR + 3% a.a. . 
 
Amortização anual, em até 15 (quinze) anos, após o término do 

prazo de carência, através de parcela fixa garantida de 1/3 do valor anual projetado e 
parcela variável no montante de 2/3 atrelada à geração de fluxo de caixa, tais 
pagamentos estão vinculados de forma pró-rata entre os credores. 

 
Entende-se como geração de fluxo de caixa o resultado líquido 

da empresa, deduzidos da amortização de obrigações extraconcursais, bem como recursos 
destinados ao financiamento da necessidade de capital de giro e CAPEX. 

 
Segue quadro ilustrativo dos pagamentos dos credores com 

garantia real: 
 
 

 
 
 
Por sua vez, consoante alicerçado nos meios de recuperação 

apresentados no presente plano de recuperação judicial, a recuperanda reconhecerá a 
característica de colaborativos, aos credores que se comprometam a manter as relações 
comerciais após a homologação do plano de recuperação judicial em condições de 
mercado favoráveis, conforme a necessidade das recuperandas.  

 
Tais credores nessa classe, denominados simplesmente de 

Credores Garantia Real Colaborativos, será adotada a seguinte forma de pagamento.  
 
Ausência de aplicação direta de deságio. 
 
Prazo de carência de 02 (dois) anos após o transito em julgado 

da decisão que aprovar o Plano de Recuperação Judicial.  
 
Recomposição da dívida com a atualização monetária e juros 

através TR + 3% a.a. . 
 

Sem deságio Deságio 

15 anos Prazo 

2 anos Carência

TR + 3% a.a. Atualização 

Anual Periodicidade de 
Amortização 



Amortização anual, em até 08 (oito) anos, após o término do 
prazo de carência, através de parcela fixa garantida de 1/3 do valor anual projetado e 
parcela variável no montante de 2/3 atrelada à geração de fluxo de caixa, tais 
pagamentos estão vinculados de forma pró-rata entre os credores. 

 
Entende-se como geração de fluxo de caixa o resultado líquido 

da empresa, deduzidos da amortização de obrigações extraconcursais, bem como recursos 
destinados ao financiamento da necessidade de capital de giro e CAPEX. 

 
Segue quadro ilustrativo dos pagamentos dos credores com 

garantia real: 
 
 

 
 

 
 

5.3 Pagamento dos Credores Quirografários 
 

Aos credores quirografários, elencados no inciso III do artigo 41 
da Lei 11.101/05, simplesmente denominados Credores Quirografários, será adotada a 
seguinte forma de pagamento.  

 
Ausência de aplicação direta de deságio. 
 
Prazo de carência de 02 (dois) anos após o transito em julgado 

da decisão que aprovar o Plano de Recuperação Judicial.  
 
Recomposição da dívida com a atualização monetária e juros 

através TR + 3% a.a. . 
 
Amortização anual, em até 15 (quinze) anos, após o término do 

prazo de carência, através de parcela fixa garantida de 1/3 do valor anual projetado e 
parcela variável no montante de 2/3 atrelada à geração de fluxo de caixa, tais 
pagamentos estão vinculados de forma pró-rata entre os credores. 

 
Entende-se como geração de fluxo de caixa o resultado líquido 

da empresa, deduzidos da amortização de obrigações extraconcursais, bem como recursos 
destinados ao financiamento da necessidade de capital de giro e CAPEX. 

Sem deságio Deságio 

8 anos Prazo 

2 anos Carência 

TR + 3% a.a. Atualização 

Anual Periodicidade de 
Amortização 



 
Segue quadro ilustrativo dos pagamentos dos credores com 

garantia real: 
 

 
 
 
 
Por sua vez, consoante alicerçado nos meios de recuperação 

apresentados no presente plano de recuperação judicial, a recuperanda reconhecerá a 
característica de colaborativos, aos credores que se comprometam a manter as relações 
comerciais após a homologação do plano de recuperação judicial em condições de 
mercado favoráveis, conforme a necessidade das recuperandas.  

 
Tais credores nesta classe, denominados simplesmente de 

Credores Quirografários Colaborativos, será adotada a seguinte forma de pagamento.  
 
Ausência de aplicação direta de deságio. 
 
Prazo de carência de 02 (dois) anos após o transito em julgado 

da decisão que aprovar o Plano de Recuperação Judicial.  
 
Recomposição da dívida com a atualização monetária e juros 

através TR + 3% a.a. . 
 
Amortização anual, em até 08 (oito) anos, após o término do 

prazo de carência, através de parcela fixa garantida de 1/3 do valor anual projetado e 
parcela variável no montante de 2/3 atrelada à geração de fluxo de caixa, tais 
pagamentos estão vinculados de forma pró-rata entre os credores. 

 
Entende-se como geração de fluxo de caixa o resultado líquido 

da empresa, deduzidos da amortização de obrigações extraconcursais, bem como recursos 
destinados ao financiamento da necessidade de capital de giro e CAPEX. 

 
Segue quadro ilustrativo dos pagamentos dos credores com 

garantia real: 
 

 
 

Sem deságio Deságio 

15 anos Prazo 

2 anos Carência 

TR + 3% a.a. Atualização 

Anual Periodicidade de 
Amortização 



 

 

5.4  Pagamento dos Credores Enquadrados como Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte.  

 
Aos credores quirografários, elencados no inciso IV do artigo 41 

da Lei 11.101/05, simplesmente denominados Credores ME/EPP, será adotada a seguinte 
forma de pagamento.  

 
Ausência de aplicação direta de deságio. 
 
 Prazo de carência de 02 (dois) anos após o transito em julgado 

da decisão que aprovar o Plano de Recuperação Judicial.  
 
Recomposição da dívida com a atualização monetária e juros 

através TR + 3% a.a. . 
 
Amortização anual, em até 15 (quinze) anos, após o término do 

prazo de carência, através de parcela fixa garantida de 1/3 do valor anual projetado e 
parcela variável no montante de 2/3 atrelada à geração de fluxo de caixa, tais 
pagamentos estão vinculados de forma pró-rata entre os credores. 

 
Entende-se como geração de fluxo de caixa o resultado líquido 

da empresa, deduzidos da amortização de obrigações extraconcursais, bem como recursos 
destinados ao financiamento da necessidade de capital de giro e CAPEX. 

 
Segue quadro ilustrativo dos pagamentos dos credores com 

garantia real: 
 
 
 
 
 
 
 

Sem deságio Deságio 

8 anos Prazo 

2 anos Carência 

TR + 3% a.a. Atualização 

Anual Periodicidade de 
Amortização 



 
 
 
 
Por sua vez, consoante alicerçado nos meios de recuperação 

apresentados no presente plano de recuperação judicial, a recuperanda reconhecerá a 
característica de colaborativos, aos credores que se comprometam a manter as relações 
comerciais após a homologação do plano de recuperação judicial em condições de 
mercado favoráveis, conforme a necessidade das recuperandas.  

 
Tais credores nesta classe, denominados simplesmente de 

Credores ME/EPP Colaborativos, será adotada a seguinte forma de pagamento.  
 
Ausência de aplicação direta de deságio. 
 
Prazo de carência de 02 (dois) anos após o transito em julgado 

da decisão que aprovar o Plano de Recuperação Judicial.  
 
Recomposição da dívida com a atualização monetária e juros 

através TR + 3% a.a. . 
 
Amortização anual, em até 08 (oito) anos, após o término do 

prazo de carência, através de parcela fixa garantida de 1/3 do valor anual projetado e 
parcela variável no montante de 2/3 atrelada à geração de fluxo de caixa, tais 
pagamentos estão vinculados de forma pró-rata entre os credores. 

 
Entende-se como geração de fluxo de caixa o resultado líquido 

da empresa, deduzidos da amortização de obrigações extraconcursais, bem como recursos 
destinados ao financiamento da necessidade de capital de giro e CAPEX. 

 
Segue quadro ilustrativo dos pagamentos dos credores com 

garantia real: 
 

 
 
 
 

Sem deságio Deságio 

15 anos Prazo 

2 anos Carência 

TR + 3% a.a. Atualização 

Anual Periodicidade de 
Amortização 



 
 

 
6. Condições Gerais de Pagamento 

 
As projeções de pagamentos obedecem aos seguintes 

critérios: 
Reestruturação de créditos. O Plano implica novação 

de todos os créditos sujeitos, para cada classe de credores, ainda que os contratos que 
deram origem aos créditos disponham de maneira diferente.  

 
Com a novação, todas as obrigações, covenants, índices 

financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, multas, bem como outras obrigações e 
garantias que sejam incompatíveis com as condições deste Plano deixam de ser aplicáveis. 

 
 Os créditos não sujeitos ao Plano serão pagos na forma como 

originalmente contratados ou na forma como for acordado entre a empresa e o respectivo 
credor. 

 
Início dos prazos para pagamento. Os prazos previstos 

para pagamento, bem como eventuais períodos de carência previstos, somente terão início 
após trânsito em julgado da decisão que homologar o Plano de Recuperação e após o 
decurso de carência, caso este seja incidente ao crédito. 

 
Forma do pagamento. Os créditos serão quitados 

mediante TED (Transferência Eletrônica de Documentos) ou DOC (Documento de Ordem de 
Crédito), sendo de responsabilidade exclusiva do credor informação dos dados bancários à 
recuperanda em até 15(quinze) dias contados da homologação do Plano.  

 
A comunicação deverá ser encaminhada com cópia ao 

Administrador Judicial.  A ausência de pagamento em virtude da não apresentação dos 
dados bancários pelo credor não acarretará descumprimento do Plano de Recuperação 
Judicial. 

 
Data do pagamento.  Os pagamentos deverão ser 

realizados nas datas dos seus respectivos vencimentos.  
 
Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigação prevista no 

Plano estar programada para realização ou satisfação em um dia que não seja 

Sem deságio Deságio 

8 anos Prazo 

2 anos Carência 

TR + 3% a.a. Atualização 

Anual Periodicidade de 
Amortização 



considerado como útil, o referido pagamento ou a referida obrigação deverá ser realizado 
ou satisfeita no dia útil seguinte. 

 
Antecipação de pagamentos. A empresa poderá 

antecipar o pagamento de quaisquer credores sujeitos ao plano, desde que tais 
antecipações de pagamento não prejudiquem o pagamento regular dos demais créditos.  
 

As antecipações poderão ser feitas mediante descontos 
concedidos livre e espontaneamente pelos credores que desejarem receber 
antecipadamente, mediante adesão ao Plano de Aceleração de Pagamentos que poderá 
ser oportunamente apresentado aos credores pela empresa. 
 

Majoração ou inclusão de créditos. Na hipótese de 
majoração de qualquer crédito, ou inclusão de novo crédito, em decorrência de eventual 
decisão judicial definitiva, o respectivo valor adicional será acrescido de forma proporcional 
nas parcelas remanescentes. 

 
Compensação. A empresa poderá compensar os 

créditos sujeitos ao Plano com créditos detidos frente aos respectivos credores sujeitos ao 
Plano, sobretudo aqueles declarados judicialmente, inclusive valores retidos ou debitados 
indevidamente de suas contas, ficando eventual saldo sujeito às disposições do presente 
Plano. 

 
Quitação.  Os pagamentos e as distribuições realizadas 

na forma estabelecida neste Plano acarretarão quitação. Com a ocorrência da quitação, 
os credores sujeitos ao Plano serão considerados como tendo quitado, liberado e 
renunciado todos e quaisquer créditos, e não mais poderão reclamá-los, contra a empresa, 
contra seus diretores, conselheiros, sócios, agentes, funcionários, representantes, sucessores e 
cessionários. 

 
 

Data base. Considera-se data base para o início do Ano 
1, o primeiro dia do mês seguinte ao do trânsito em julgado da decisão que conceder a 
homologação do Plano de Recuperação Judicial; 
 

Pagamentos Anuais. Os pagamentos aos credores 
sujeitos à recuperação, excetuados os previstos para ocorrer no Ano 1, serão realizados 
anualmente, com base nas demonstrações financeiras, observado o previsto na Lei 
6.404/76, art. 176, inciso I (Balanço Patrimonial), Inciso II (Demonstração dos Lucros ou 
Prejuízos Acumulados), inciso III (Demonstrativo de Resultados do Exercício) e IV 
(Demonstrativo de Fluxo de Caixa). Assim, serão levantados balanços trimestrais, para 
apuração da geração de caixa líquido e realização das amortizações previstas no plano. 

 
Vejamos o Demonstrativo de Resultado do Exercício Projetado 

conforme laudo de demonstração de viabilidade econômica: 
 

 
 

 
 
 
 



 
 
 
 

 
 

  
 

 
7. Meios Complementares de Pagamento dos Créditos Sujeitos 
 
7.1 Clausula de Pagamentos de Eventuais Credores Colaborativos 

 
Todos os credores que fomentarem e colaborarem com a 

atividade econômica da empresa em recuperação poderá receber seu crédito sujeito aos 
efeitos do presente plano de recuperação de forma diferenciada. 

 
Das instituições financeiras espera-se a concessão de crédito 

na forma de capital de giro, de operação de descontos de titulo de crédito, fomento, ou 
ainda qualquer forma de crédito destinada a operação das recuperandas.   

 
Dos fornecedores espera-se a manutenção da parceria 

comercial, com o incentivo ao incremento de novas operações e contratações, 



possibilitando a mais rápida amortização do passivo gerado e em contrapartida o aumento 
de faturamento.  

 
A estes credores colaborativos fomentadores restara reduzidos 

o prazo previsto para o pagamento da classe neste plano, mantendo-se as demais 
condições expostas. 

 
As recuperandas se reservam o direito de não aceitar o 

fornecimento ou a prestação do serviço, hipótese a qual não se aplicará a presente 
clausula de aceleração.  

 
7.2  Créditos Judiciais Ilíquidos 
 

Os processos de conhecimento ajuizados por credores sujeitos 
ao Plano que tiverem por objeto a condenação em quantia ilíquida, ou a liquidação de 
condenação já proferida, poderão prosseguir em seus respectivos juízos, até que haja a 
fixação do valor do crédito sujeito ao Plano, ocasião em que o credor sujeito ao Plano 
deverá providenciar a habilitação da referida quantia na Lista de Credores, para 
recebimento nos termos do Plano.  

 
Em hipótese alguma haverá pagamento de credores sujeitos 

ao Plano de forma diversa da estabelecida no Plano.  
 
Todo crédito que tiver por fato gerador obrigação ocorrida 

anteriormente ao pedido de recuperação judicial se sujeita à recuperação e aos termos do 
Plano, ainda que a respectiva liquidação ou reconhecimento judicial tenha ocorrido após o 
ajuizamento da recuperação judicial. 

 
A título explicativo, serão considerados créditos ilíquidos todos 

aqueles que, no momento do início dos pagamentos previsto a esta classe, não tenham 
sido, ainda, liquidados perante a Justiça Especializada e habilitados perante o juízo em que 
se processa a presente recuperação judicial.  

 
Na hipótese de tal liquidação contemplar rubricas relativas a 

créditos não sujeitos à recuperação judicial (Contribuição social, Imposto de Renda, FGTS, 
entre outros), a respectiva rubrica será excluída da Relação de Credores.  

Os créditos ilíquidos serão pagos de acordo com os mesmos 
critérios que vigoram para todos demais, como acima exposto, em até 12 (doze) meses 
contados do transito em julgado da decisão que homologar o Quadro Geral De Credores 
consolidado.  

 
 
7.3  FGTS  Não Sujeição aos Efeitos da Lei 11.101/05 
 

O expurgo do FGTS visa, primeiramente, à preservação do 
princípio do par condicio creditorium à medida que o saldo devedor da mencionada 
rubrica seja superior àquelas relacionadas na recuperação e não devam ser objeto de 
habilitação ou divergência na forma da LRF, artigos 7º e seguintes. Não havendo, portanto, 
reconhecimento de tais valores nos quadros previstos neste plano. Ao expurgar a parcela 
relativa do FGTS no pagamento previsto pela LRF, artigo 54, passa a haver obrigatoriedade 
de adesão às ferramentas de reparcelamento pelas vias ordinárias. Contempla-se, assim, 



toda a universalidade de credores de tal rubrica.  
 
Justifica-se, ainda, a sua exclusão em razão das divergências 

acerca da natureza jurídica do FGTS (tributária, para-fiscal ou, ainda, meramente salarial). 
Eventual imputação de natureza diversa do salário imporia sua exclusão dos créditos sujeitos 
à RJ. 
 

 8.  Da Viabilidade Financeira 
 

Em atendimento ao que dispõe a Lei 11.101/05, em seu artigo 
53, inciso II, apresenta-se abaixo, demonstrativo contendo o resultado econômico gerado e 
o de fluxo de caixa gerado a disposição para amortização dos créditos sujeitos a presente 
recuperação judicial.  

 
 

 
 
 

Nessa linha, em face da centralização da operação nas 
subsidiárias, segue demonstrativo de amortização das recuperandas: 

 
 

 
 
 



 
 

 
Percebe-se que dentro das modalidades de amortização 

propostas a empresa possui perfeitas condições de saldar suas obrigações, e ter 
continuidade como agente econômico, propiciando riqueza a toda sociedade, atingindo 
desta forma os objetivos da lei de recuperação empresarial.  

 
 

9. Do Laudo Econômico Financeiro e de Avaliação de Bens do Ativo 
 

Importante salientar que este plano de pagamento foi 
elaborado com base em documento intitulado laudo de demonstração da viabilidade 
econômico-financeira do Grupo Pavsolo, cujos alguns trechos foram transcritos nesta peça, 
em especial quanto à forma de pagamento para todos os credores. 

 Naquele documento, o grupo expõe de forma clara, a forma 
como pretende pagar os seus credores, proporcionando condições de se manter no 
mercado, ressaltado que o citado laudo, foi elaborado pela empresa Mirar Gestão 
Empresarial, CNPJ 15.471.102/0001-62. 

Igualmente acompanha o laudo de avaliação dos ativos 
fornecido pela empresa Mercur Avaliações Patrimoniais Ltda., CNPJ 92.162.452/0001-98, Rua 
Vigário José Inácio, n.º 250, sala 72, Bairro Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90.020-110, o qual 
serve para o cumprimento das obrigações da recuperanda e atesta a performance de tais 
bens frente ao passivo gerado.  

 
 10. Da Novação 

 
Com a aprovação do presente Plano de Recuperação, 

opera- itos, nos exatos termos do art. 59 da Lei 
11.101/2005, obrigando o devedor e todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das 
garantias. 

 
11.  Leilão Reverso dos Ativos  

 
As recuperandas podem a qualquer momento, desde que 

estejam cumprindo com as obrigações previstas no presente Plano de Recuperação 
Judicial e, respeitada sua necessidade de liquidez e capital de giro para manutenção das 
suas operações, promover Leilão Reverso dos Créditos.  

 
Tal procedimento consiste no pagamento antecipado dos 

Credores que oferecerem os seus créditos com a maior taxa de deságio. O Leilão Reverso 



dos Créditos, sempre será precedido de um comunicado feito pelas empresas 
recuperandas, aos seus credores, informando o valor que estará disponível para quitação 
dos créditos e o deságio mínimo admitido, bem como a indicação do local, data e horário 
para sua realização. 

 
Os credores interessados na participação do Leilão Reverso dos 

Créditos deverão encaminhar suas propostas as empresas recuperandas, através de carta 
registrada, com aviso de recebimento (AR). Serão vencedores, os Credores que oferecerem 
a maior taxa de deságio na data do Leilão Reverso dos Créditos. 

 
Caso o valor reservado para o pagamento dos créditos em 

leilão seja inferior ao valor do crédito do Credor vencedor do leilão, as recuperandas 
poderão efetuar o pagamento parcial da dívida. Caso o Leilão Reverso de Créditos seja 
vencido por mais de um Credor e a soma dos respectivos créditos for superior ao valor 
destinado para o pagamento antecipado do crédito, será efetuado um rateio entre os 
Credores vencedores, considerando-se como critério de rateio o número de cabeças dos 
Credores vencedores, independentemente do valor do seu crédito. 

 
Não havendo Credores interessados em participar dos Leilões, 

os valores reservados ao pagamento antecipado dos créditos sujeitos a Recuperação 
Judicial, retornarão ao fluxo normal das operações das recuperandas. 

 
12. Cessão de Créditos  

 
Os credores poderão ceder seus créditos a outros credores ou 

a terceiros, mediante comunicação às Recuperandas e ao Juízo da Recuperação ou ao 
Administrador Judicial.  

 
Os respectivos cessionários devem confirmar e reconhecer que 

quando da homologação do Plano de Recuperação Judicial, o crédito cedido estará 
sujeito aos seus efeitos.  

 
Para efeitos desse Plano, o crédito de cada um dos Credores 

será considerado como um todo único e indivisível, de maneira que não serão consideradas 
eventuais cessões de parte de crédito, ou qualquer outra forma de cisão do crédito original, 
que implique benefício no recebimento dos créditos. 

13.  Da Extinção das Ações. 
 
Exceto se previsto de forma diversa no Plano, os credores 

sujeitos não mais poderão, a partir da homologação judicial do Plano: 
 
(i) ajuizar ou prosseguir qualquer ação judicial ou processo de 

qualquer tipo relacionado a qualquer crédito sujeito contra a recuperanda, contra seus 
controladores, suas controladas, coligadas, afiliadas e outras sociedades pertencentes ao 
mesmo grupo societário ou econômico, seus sócios, administradores, fiadores, avalistas e 
garantidores;  

 
(ii) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença 

arbitral contra a recuperanda, seus controladores, suas controladas, coligadas, afiliadas e 
outras sociedades pertencentes ao mesmo grupo societário ou econômico, seus sócios, 
administradores, fiadores, avalistas e garantidores, relacionada a qualquer crédito sujeito ao 



Plano;  
 
(iii) penhorar quaisquer bens da recuperanda, de seus 

controladores, seus sócios, administradores, fiadores, avalistas e garantidores, para satisfazer 
seus créditos sujeitos ao Plano;  

 
(iv) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real sobre 

bens e direitos da recuperanda, dos seus controladores, suas controladas, coligadas, 
afiliadas e outras sociedades pertencentes ao mesmo grupo societário ou econômico, seus 
sócios, administradores, fiadores, avalistas e garantidores, para assegurar o pagamento de 
seus créditos sujeitos ao Plano;  

 
(v) reclamar qualquer direito de compensação contra 

qualquer crédito devido à recuperanda, aos seus controladores, às suas controladas, 
coligadas, afiliadas e a outras sociedades pertencentes ao mesmo grupo societário ou 
econômico, a seus sócios, administradores, fiadores, avalistas e garantidores, com seus 
créditos sujeitos ao Plano; e  

 
(vi) buscar a satisfação de seus créditos sujeitos ao Plano por 

quaisquer outros meios. Todas as execuções judiciais em curso contra a recuperanda, seus 
controladores, suas controladas, coligadas, afiliadas e outras sociedades pertencentes ao 
mesmo grupo societário ou econômico, seus sócios, administradores, fiadores, avalistas e 
garantidores, relativas aos créditos sujeitos ao Plano serão extintas, e as penhoras e 
constrições existentes serão liberadas.  

 
14. Da Modificação do Plano na Assembleia Geral de Credores.  
 

Aditamentos, alterações ou modificações ao Plano podem ser 
propostos pela Pavsolo a qualquer tempo após a homologação judicial do Plano, 
vinculando a Pavsolo e todos os credores sujeitos ao Plano, desde que tais aditamentos, 
alterações ou modificações sejam aprovados pela Pavsolo e sejam submetidos à votação 
na Assembleia Geral de Credores, e que seja atingido o quórum requerido pelo art. 45 e 58, 
caput ou § 1º, da LRF. 
 
 
   15. Julgamento Posterior de Impugnações de Crédito.  

Os credores sujeitos ao Plano que tiverem seus créditos sujeitos 
ao Plano alterados por meio de decisão judicial proferida em impugnação de crédito em 
data posterior ao início dos pagamentos não terão o direito de receber o valor proporcional 
ao acréscimo decorrente de rateios já realizados.  

 
Fica assegurado seu direito de participação em rateios 

posteriores, pelo valor fixado na decisão judicial então vigente ou pelo valor proporcional, se 
a habilitação de crédito tiver sido retardatária. 

 
16. Disposições Finais.  

 
O Grupo Empresarial Pavsolo não responderá pelas custas 

processuais dos processos em que tenha tomado parte no polo passivo.  
 
As partes responderão cada uma, pelos honorários dos seus 



respectivos patronos, inclusive honorários de sucumbência.  
 
O plano poderá se alterado independentemente do seu 

descumprimento em Assembleia Geral de Credores convocada para essa finalidade, 
observados os critérios previstos nos artigos 45 e 58 da Lei 11.101/05, deduzidos os 
pagamentos porventura já realizados na sua forma original.  

 
Considerando-se as projeções calculadas neste Laudo, e com 

base nos critérios de geração de caixa líquido, e ainda conforme as amortizações previstas 
no plano de recuperação demonstram-se abaixo o total estimado de desembolsos anuais, 
ou seja, principal mais correção quando previsto, destinado ao pagamento dos credores 
sujeitos à recuperação judicial.  

 
Na hipótese de qualquer termo ou disposição do Plano ser 

considerado inválido, nulo ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação, o restante dos termos e 
disposições do Plano devem permanecer válidos e eficazes, desde que as premissas que o 
embasaram sejam mantidas. 

 
Na hipótese de qualquer das operações previstas no Plano não 

ser possível ou conveniente de ser implementada, a recuperanda adotará as medidas 
necessárias a fim de assegurar um resultado econômico equivalente. 

 
Caso haja o descumprimento de qualquer obrigação prevista 

neste plano, não será decretada a falência do Grupo Empresarial Pavsolo conforme o caso, 
até que seja convocada e realizada a assembleia acima referida para deliberar sobre 
alterações ao plano ou decretação de falência.  

 
A partir da homologação do plano, independente da forma, 

os credores concordam com a baixa de todos os protestos, bem como anotações em 
quaisquer cadastros restritivos de crédito, como, exemplificativa, mas não exclusivamente, 
SPC e SERASA, relativamente às Recuperandas e seus respectivos sócios e/ou 
administradores (atuais ou passados) e/ou garantidores, a qualquer título, que sejam 
atinentes a obrigações sujeitas aos efeitos da recuperação judicial. 

 
O Plano não será considerado como descumprido se o atraso 

no pagamento não ocorrer por culpa exclusiva das Recuperandas.  

Na hipótese de qualquer termo ou disposição do Plano ser 
considerada inválida, nula ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação, o restante dos termos e 
disposições deste deverão permanecer válidos e eficazes. 

 
Este plano será considerado como descumprido apenas na 

hipótese de atraso no pagamento de 3 (três) parcelas previstas e, da mesma forma, não 
será considerado descumprido, se houver atraso no pagamento por culpa exclusiva dos 
credores.  

 
Decorridos dois anos da homologação judicial do presente 

Plano sem que haja o descumprimento de quaisquer disposições, as recuperandas poderão 
requerer ao Juízo da Recuperação, o encerramento do processo. 

 
Fica eleito o r. Juízo Recuperacional para dirimir toda e 

qualquer controvérsia decorrentes deste plano, sua aprovação, alteração e cumprimento, 
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CLIENTE:                                                         
PAVSOLO CONSTRUTORA LTDA . 

 
PROPRIETÁRIO: 

PAVSOLO CONSTRUTORA LTDA  
_______________________________________________________________ 
FINALIDADE: 

Avaliação de bens móveis. 
 
OBJETO: 

Máquinas, Aparelhos e Equipamentos e Veículos.  
 
 
 

LOCALIDADE:  -

 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA: 

 
 
 
 

MERCUR AVALIAÇÕES PATRIMONIAIS LTDA 
CGC/MF 92.162.452/0001-98 

CREA/RS Nº 67.926 
Rua Vigário José Inácio, 250 cj. 71/72 - Fone/Fax: (51) 3224-5577 

Centro Histórico - CEP: 90.020-110 - PORTO ALEGRE  RS. 
E-mail: mercuravaliacoes@uol.com.br 

Site: www.mercuraval.com.br 
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1- OBJETIVOS 

Pavsolo Construtora Ltda., d

2- CONCEITOS GERAIS DE AVALIAÇÃO 
 

 

Muitos princípios reconhecidos são aplicáveis na avaliação de bens. 
 

, 

oferta

procura 

Princípio da permanência, 
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Princípio da proporcionalidade 

Princípio da rentabilidade

 
Princípio da finalidade

Princípio da probabilidade

 
Princípio da prudência

onceitos gerais de valor, de custo e preço, têm significados distintos:  
 

Preços

Custos 
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Valores de mercado para compra; 

Valores de mercado para venda; 

Valor econômico; 

Valores em uso; 

Valores em risco 

Os Valores Específicos

Valor Patrimonial

Valor Econômico

Valor de Liquidação Forçada
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Valor de Custo. 

Valor em Uso

 2.2 Considerações sobre Preço, Custo, Mercado, Valor e Utilidade 

 Preços

 Custos

Mercados 

Valores 
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Utilidades. 

 
3. A EMPRESA E O AMBIENTE ECONÔMICO 
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4. METODO DE AVALIAÇÃO 

5. CRITERIO GERAL UTILIZADO 
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6 VISTORIA
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7. METODOLOGIA EMPREGADA NA AVALIAÇÃO 
PAVSOLO

8. RESULTADO DA AVALIAÇÃO. 
Avaliamos os bens móveis, objeto do presente Laudo, na data referência 
de 31 de maio de 2016, pelo montante de: 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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ANEXO 1 
 

RELAÇÃO DE BENS POR ÍTEM 
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QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

   

TRATOR DE PNEU MASSEY FREGUSON 7180K 2014 4 135.000,00 540.000,00
TRATOR DE PNEU AGRALE BX6110 2011 1 112.000,00 112.000,00
TRATOR DE ESTEIRA CAT D6NXL 2014 5 539.000,00 2.695.000,00
TRATOR DE ESTEIRA KOMATSU D51 EX-22 2012 1 340.000,00 340.000,00
TRATOR DE ESTEIRA KOMATSU D51 EX-22 2012 1 340.000,00 340.000,00
MINI-CARREGADEIRA CAT 226B 2013 1 110.000,00 110.000,00
MINI-CARREGADEIRA CAT 226B 2014 1 161.000,00 161.000,00
RETROESCAVADEIRA JCB 214E 2009 1 54.000,00 54.000,00
RETROESCAVADEIRA CASE 580L 1998 1 67.000,00 67.000,00
CARREGADEIRA DE PNEU CAT 938K 2013 2 390.000,00 780.000,00
CARREGADEIRA DE PNEU CAT 938K 2014 2 432.000,00 864.000,00
CARREGADEIRA DE PNEU CAT 950K 2014 2 550.000,00 1.100.000,00
VIBROACABADORA CIBER AF5000 2014 1 560.000,00 560.000,00
VIBROACABADORA TEREX VDA600 2011 1 360.000,00 360.000,00
MOTONIVELADORA JOHN DEERE 670G 2013 2 482.000,00 964.000,00
MOTONIVELADORA VOLVO G940 2011 1 315.000,00 315.000,00
MOTONIVELADORA CAT 140K 2012 1 451.000,00 451.000,00
MOTONIVELADORA CAT 140K 2013 3 525.000,00 1.575.000,00
MOTONIVELADORA CAT 140K 2014 5 555.000,00 2.775.000,00
FRESADORA DE ASFALTO WIRTGEN W100 2014 1 720.000,00 720.000,00
USINA DE ASFALTO CIBER SR/MO/CIBER602608 2014 1 1.477.000,00 1.477.000,00
BRITADOR PRIMARIO SANDVIK SRP-1429-01 2014 1 640.000,00 640.000,00
BRITADOR MÓVEL METSO LT106 2014 2 1.336.500,00 2.673.000,00
ROLO COMPACTADOR CAT CS54B 2014 7 267.000,00 1.869.000,00
ROLO COMPACTADOR DYNAPAC CA250 2012 1 210.000,00 210.000,00
ROLO COMPACTADOR DYNAPAC CA250D 2013 6 234.000,00 1.404.000,00
ROLO COMPACTADOR DE PNEU CAT CW34 2014 4 271.000,00 1.084.000,00
ROLO COMPACTADOR DYNAPAC CP274 2012 2 200.000,00 400.000,00
ROLO COMPACTADOR TANDEM CAT CB54B 2014 2 288.000,00 576.000,00
ROLO COMPACTADOR TANDEM DYNAPAC CC424 2011 1 250.000,00 250.000,00
CAMINHÃO BETONEIRA VW 26.280 CRM 6X4 2014 25 190.000,00 4.750.000,00
BETONEIRA HIDRAULICA LIEBHERR 2014 25 57.000,00 1.425.000,00
ESCAVADEIRA HIDRAULICA CAT 320DL 2012 3 327.000,00 981.000,00
ESCAVADEIRA HIDRAULICA CAT 320D2L 2012 1 373.000,00 373.000,00
ESCAVADEIRA HIDRAULICA CAT 320D2L 2013 4 362.000,00 1.448.000,00
ESCAVADEIRA HIDRAULICA CAT 320D2L  2014 15 395.000,00 5.925.000,00
ESCAVADEIRA HIDRAULICA CAT 336D2L 2014 2 669.000,00 1.338.000,00
ESCAVADEIRA HIDRAULICA JOHN DEERE 250G 2014 2 386.000,00 772.000,00
CAVALO MECÂNICO SCANIA P340A 6X2 2010 1 177.000,00 177.000,00
CAVALO MECÂNICO SCANIA R440A 6X4 2014 10 323.000,00 3.230.000,00
CAVALO MECÂNICO SCANIA R480A 6X4 2014 1 344.000,00 344.000,00
CAVALO MECÂNICO VOLVO FH460 6X2T 2014 2 243.500,00 487.000,00
CAVALO MECÂNICO MANN TGX28440 6X2 T 2014 2 268.000,00 536.000,00
CAVALO MECÂNICO MERCEDES BENZ AXOR 2540S 2008 1 140.500,00 140.500,00
CAVALO MECÂNICO SCANIA L110 1974 1 18.150,00 18.150,00
CAVALO MECÂNICO SCANIA 112S 1986 1 60.150,00 60.150,00
CAVALO MECÂNICO SCANIA T113H 4X2 1993 1 85.000,00 85.000,00
CAMINHÃO COMBOIO VW 13.180 2011/2012 1 95.000,00 95.000,00
CAMINHÃO COMBOIO VW 17.190 2012/2013 1 120.000,00 120.000,00
COMBOIO AGRICOLA DE LUBRIFICAÇÃO LDA 1 62.000,00 62.000,00
CAMINHÃO COMBOIO VW 15.190 2014 2 143.000,00 286.000,00
COMBOIO AGRICOLA DE LUBRIFICAÇÃO LDA LUB 6M /P 14/14 2 70.000,00 140.000,00
CAMINHÃO ESPARGIDOR VW 13.180 4X2 2011/2012 1 98.000,00 98.000,00
TANQUE ESPARGIDOR DE EMULSÃO ASFALTICA 1 75.000,00 75.000,00
CAMINHÃO ESPARGIDOR VW 15.190 2014 2 143.000,00 286.000,00
TANQUE ESPARGIDOR DE EMULSÃO ASFALTICA 2014 2 100.000,00 200.000,00
CAMINHÃO PIPA MERCEDES BENZ ATEGO 2425 2009 1 115.000,00 115.000,00
CAMINHÃO PIPA VW 26.260 CNM 6X4 CVP02 2011/2012 1 177.500,00 177.500,00
CAMINHÃO PIPA VW 26.280 CRM 6X4 2013 1 183.000,00 183.000,00
SEMI-REBOQUE BASCULANTE LIBRELATO SRBA3E 2013/2014 5 109.500,00 547.500,00
SEMI-REBOQUE BASCULANTE LIBRELATO SRBA3E 2014 5 131.000,00 655.000,00
SEM-REBOQUE FACCHINI SRF CB 2013 1 55.000,00 55.000,00
SEMI-REBOQUE ICON 300 2014 4 86.000,00 344.000,00



 
 

15 
MERCUR AVALIAÇÕES PATRIMONIAIS LTDA. 

Rua Vigário José Inácio, 250 cjs. 71 & 72  Centro  Porto Alegre  RS 
                               CEP.: 90020-110  Fone: 51 3224-5577 - mercuravaliacoes@uol.com.br 

 

 

   
QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

SEMI-REBOQUE RANDON SRBA  GR03 40 2011 1 61.900,00 61.900,00
SEMI-REBOQUE PRANCHA FACCHINI SRT CT 2009 1 67.700,00 67.700,00
SEMI-REBOQUE PRANCA FACCHINI SRF CT 2014 1 107.500,00 107.500,00
SEM-REBOQUE PRANCHA RANDON CT 2012/2013 1 125.000,00 125.000,00
SEMI-REBOQUE RODOKINHO PRA 3E 2010 1 80.000,00 80.000,00
SEMI-REBOQUE PRANCHA TRIEL-HT PR CT 4E 2014 1 180.650,00 180.650,00
SEMI-REBOQUE PRANCHA FACCHINI RER CS 2001 1 25.000,00 25.000,00
SEMI-REBOQUE DOLLY INTERMEDIARIO 2 EIXOS 2014 1 49.000,00 49.000,00
CAMINHAO BASCULANTE MERCEDES BENZ AXOR 3131K 2014 7 216.500,00 1.515.500,00
BASCULANTE ACOPLADO NO MERCEDES AXOR 3131K 2014 7 30.500,00 213.500,00
CAMINHAO BASCULANTE MERCEDES BENZ L1720 1996 1 89.000,00 89.000,00
CAMINHAO BASCULANTE MERCEDES BENZ BASCULANTE L1518 1988 1 70.000,00 70.000,00
CAMINHAO BASCULANTE MERCEDES BENZ L1518 1976 1 37.200,00 37.200,00
CAMINHÃO BOMBA VW 15.190 CRM 4X2 4P 2014 3 143.000,00 429.000,00
BOMBA LANÇA SHWING SPL2000 2014 2 207.300,00 414.600,00
BOMBA LANÇA SHWING SPL2000 2014 1 254.000,00 254.000,00
CAMINHÃO BOMBA VW 26.280 CRM 6X4 2014 2 190.000,00 380.000,00
BOMBA LANÇA SHWING S32X 2014 2 601.000,00 1.202.000,00
CAMINHAO CARROCERIA MERCEDES BENZ L608D 1975 1 21.900,00 21.900,00
CAMINHONETE MITSUBISH L200 TRITON 3.2D 2013 3 77.100,00 231.300,00
CAMINHONETE TOYOTA HILUX CD 4X4 STD 4P 2014 3 93.800,00 281.400,00
CAMINHONETE TOYOTA HILUX CS 4X4 2P 20141 1 81.750,00 81.750,00
CAMINHONETE CHEVROLET S10LT 2013/2014 1 80.700,00 80.700,00
AUTOMOVEL VW GOL CITY 1.0 2013 10 22.100,00 221.000,00
AUTOMOVEL VW GOL CITY POWER 1.6 2011 1 25.000,00 25.000,00
AUTOMOVEL VW GOL CITY 1.6 2013 2 30.900,00 61.800,00
AUTOMOVEL GOL CL MC 1.6 2014 1 32.700,00 32.700,00
AUTOMOVEL TOYOTA  ETIOS HBX 2014 1 31.400,00 31.400,00
AUTOMOVEL CHEVROLET CRUZE LTZ 2014 1 60.600,00 60.600,00
UTILITARIO VW SAVEIRO CS 1.6 2012/2013 1 27.000,00 27.000,00
UTILITARIO VW SAVEIRO CS 1.6 2013/2014 1 30.700,00 30.700,00
UTILITARIO VW SAVEIRO CS 1.6 2014 4 30.800,00 123.200,00
 UTILITARIO VW SAVEIRO CS TL MB 2014 1 35.200,00 35.200,00
,UTILITARIO FIAT STRADA FIREFLEX 2010 1 23.500,00 23.500,00
UTILITARIO VW KOMBI STD 1.4 TOTALFLEX 2012/2013 3 31.700,00 95.100,00
UTILITARIO VW KOMBI STD 1.6 2001 1 12.800,00 12.800,00
GRADE ARADORA BALDAN CRI 18 DISCOS 2011 1 12.000,00 12.000,00
GRADE DE DISCO PECCIN GAICR 28 DISCOS 2014 4 22.800,00 91.200,00
CENTRAL DOSADORA DE CONCRETO FROMECAR MODULDRY 3003 2014 2 677.100,00 1.354.200,00
SILOS METALICOS P ARMAZENAGEM DE CIMENTO D3000 6 53.400,00 320.400,00
PERFURATRIZ DE SOLO CASAGRANDE B250 XP CFA L 2014 1 3.235.000,00 3.235.000,00
ROMPEDOR PNEUMATICO ATLAS COPCO MB 1700 CL II 2014 1 79.500,00 79.500,00
COMPRESSOR DE AR ATLAS COPCO XAS 47 KD 2014 1 27.850,00 27.850,00
COMPRESSOR DE AR ATLAS COPCO XAS 77 MWD HARD HAT 2014 2 25.800,00 51.600,00
MOTOCICLETA HONDA NBX 125 BROS ES 2013/2014 1 7.400,00 7.400,00
BALANÇA ELETRONICA LÍDER 8500-E CAP 80T 2013 2 37.000,00 74.000,00
ALIMENTADOR VIBRATÓRIO BRITAMEC 1 232.700,00 232.700,00
PENEIRA VIBRATÓRIA BRITAMEC 1 109.000,00 109.000,00
TRANSPORTADORA DE CORREIA 1 74.500,00 74.500,00
SEMIREBOQUE CARRETA AGRICOLA TANDEN KLEBER CTF 6000 2014 1 8.500,00 8.500,00

TOTAL 286 R$63.451.250,00
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ANEXO 2 
 

DESCRITIVO FOTOGRÁFICO 
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IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

 
 

 Equipamento: TRATOR DE PNEU 
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Equipamento: TRATOR DE ESTEIRA 
 
Modelo: D6NXL 



 20 
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Modelo: D51EX-22 
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Equipamento: MINI-CARREGADEIRA 
 
Modelo: 226B 
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 Equipamento: RETRO ESCAVADEIRA 
 
 

 

Equipamento: CARREGADEIRA DE PNEU 
 
Modelo: 938K 



 24 

 
 

Modelo: 938K 

0 

 
 

Modelo: 950H 
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Equipamento: VIBROACABADORA 
 
Modelo: AF5000 
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Modelo: VDA600 

Equipamento:MOTONIVELADORA 
 
Modelo: 670G 
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Modelo: G940 

Modelo: 140k 
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Modelo: 140K 
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Modelo: 140K 
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 Equipamento: FRESADORA DE ASFALTO 
 

 
 Equipamento: USINA DE ASFALTO 
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 Equipamento: BRITADOR PRIMÁRIO 
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Equipamento: BRITADOR MÓVEL 
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Equipamento: ROLO COMPACTADOR 
 
Modelo: CS54B 
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Modelo: CA250 

Modelo: A250D 
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Equipamento: ROLO COMPACTADOR DE PNEUS 
 
 
Modelo: CW34 
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 70 

 
 

Modelo: CP274 
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Equipamento: ROLO TANDEN 
 
Modelo: CB54B 

Modelo:CC424 
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Equipamento: CAMINHÃO BETONEIRA 
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Equipamento: ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
 

Modelo: 320DL 
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Modelo: 320D2L 
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Modelo: 320D2L 
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Modelo: 320D2L 
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Modelo: 336D2L 
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Equipamento: CAVALO MECÂNICO 
 

Modelo: P 340 A 6x2  

              Fabricante: SCANIA 
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Modelo: R440 A6x4 
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Modelo: R480 A 6x4 
 



 70 

 
 

Modelo: FH 460 6x2 T  

        Fabricante: VOLVO 
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Modelo: TGX 28.440 6X2 T  

         Fabricante: MANN 
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Modelo: AXOR 2540S 

Equipamento: CAMINHÃO COMBOIO 
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Equipamento: CAMINHÃO ESPARGIDOR 
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Equipamento: CAMINHÃO PIPA 
 
Modelo: ATEGO2425 



 70 

 
 

Modelo: 26.260 CNM 6X4 CVP-02  

Fabricante:  VOLKSWAGEN 

Modelo: 26.280 CRM6X4 
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Equipamento: SEMI-REBOQUE BASCULANTE 
 
Modelo: SRBA3E 
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Modelo: SRBA3E 
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Modelo: SRFCB 
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Modelo: 300 
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Equipamento: SEMI-REBOQUE PRANCHA 
 
 
Modelo: SRTCT 
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Modelo: SRF CT  

         Fabricante: FACCHINI 

Modelo: CT 
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Modelo: PRA3E 

Modelo: PR CTE4 
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Modelo: SEMI REBOQUE DOLLY INTERMEDIARIO 2 EIXOS  

         Fabricante: TRIEL-HT 

Equipamento: CAMINHÃO BASCULANTE 
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Equipamento: CAMINHÃO BOMBA 
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Equipamento: CAMINHONETE 

Modelo: L 200 TRITON 3.2 D  

              Fabricante: MITSUBISHI 
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Modelo: HILUX CD 4X4 STD 4P  

Fabricante: TOYOTA 

Modelo: HILUX CD 4X4 STD4P 



 86 

 
 

Modelo: HILUX CS 4X4 2P 

Fabricante:TOYOTA 

Modelo: S10LT 



 87 

 
 

Equipamento:AUTOMOVEL 
 
Modelo: GOL 1.0CITY 

9BWAA05UXDP153923 
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Modelo: GOL 1.0CITY 
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Modelo: GOL 1.6 CITY POWER 

Fabricante: VOLKSWAGEN 
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Modelo: GOL 1.6CITY 

Modelo: GOL CL MC1.6 
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Modelo: ETIOS HBX 

Modelo: CRUZE 
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Equipamento: AUTOMÓVELUTILITÁRIO 
 
 

Modelo: SAVEIRO 1.6CS 
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Modelo: SAVEIRO 1.6CS 
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Modelo: SAVEIRO 1.6 CS TLMB 
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Modelo: STRADA FIRE FLEX  

Fabricante:FIAT 

Modelo: KOMBI STANDAR 1.4 TOTALFLEX 

Fabricante:VOLKSWAGEN 
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Equipamento: GRADE ARADORA DE DISCO 
 
Modelo:14 DISCOS 
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Modelo: CRI 18 DISCOS  

Fabricante: BALDAN 
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Modelo: 28 DISCOS 
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Equipamento: CENTRAL DOSADORA DE CONCRETO 

Modelo: MODULDRY 3003 

Fabricante: FRUMECAR 



 
 

 

Equipamento: PERFURATRIZ DE SOLO 
Modelo: B250 XP CFAL 



 
 

 

Equipamento: ROMPEDOR PNEUMÁTICO 
 

Modelo: MB 1700CL II  

Fabricante: ATLAS COPCO 

 Ano:2014/2014 

Equipamento: COMPRESSOR DE AR ATLAS COPCO 
 
Modelo: XAS47KD 



 
 

 

Modelo: XAS 77 MWD HARDHAT  

Fabricante: ATLAS COPCO 



 
 

 

Equipamento: MOTOCICLETA 
 
Modelo: NBX125 BROS ES 
Fabricante: HONDA 

 Ano: 2013/2014 

 
 
Equipamento: BALANÇA ELETRÔNICA 

Modelo: 8500-E CAP 80 TONELADAS  

Fabricante: LÍDER 



 
 

 

Equipamento: VASOURA MECÂNICA 
 
Modelo: VN-2440-ano 2011  
Fabricante: CMV 

Equipamento: SEMI-REBOQUE CARRETATANDEN 

 Modelo: CHF 6000 TANDEN 2014  

  Fabricante: 
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1. TERRENO  SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ - MATRÍCULA 5.721 

1.1 DESCRIÇÃO 

Terreno urbano com superfície de 484,00 m² (quatrocentos e oitenta e 

quatro metros quadrados), situado na Rua Oderich, distante 15,85 m da RS 122, na 

cidade de São Sebastiao do Caí/RS, sem benfeitorias, sem numeração de lote e da 

quadra formada pelas ruas, Oderich, Andrade Neves, Coronel Guimarães e Rodovia 

RS 122, com as seguintes medidas e confrontações: frente, ao Sul, numa extensão 

de 22,00 m com a Rua Oderich; ao Leste, com o terreno remanescente dos outor-

gantes concordantes Noeli Carvalho da Silva e Mariângela Guerin; ao Oeste, com a 

propriedade de Alaíde Volochim. Registrado no Registro de Imóveis de São Sebastião 

do Caí/RS, no Livro n° 86, Folha n° 152, Matrícula n° 5.721. 

1.2 VISTORIA 

1.2.1 Características da Região 

1.2.2 Características do Imóvel 

Terreno urbano, seco, com formato regular, com topografia plana, distan-

do cerca de 16,00 m da RS-122. O terreno não possui benfeitorias, mas possui arru-

amento pavimentado e cercamento.  

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

Valor unitário: R$ 502,89 

Valor total: 502,89 / m² x 484,00 m² = R$ 243.398,76 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 243.400,00 
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2. TERRENO  SÃO SEBASTIÃO DO CAÍ - MATRÍCULA 5.726 

1.1 DESCRIÇÃO 

Terreno urbano com superfície de 2.880,24 m² (dois mil e oitocentos e oi-

tenta metros e vinte e quatro decímetros quadrados), situado no Angico, na cidade 

de São Sebastiao do Caí/RS, sem benfeitorias, dentro de uma áerea maior de 

115.209,70 m², situado no Ângico, município de São Sebastião do Cai/RS, com as 

seguintes medidas e confrontações: pela frente, a Oeste, partindo do vértce situado 

na divisa com propriedade de Hiran Farinon e outros (matrícula n° 5.869), com ali-

nhamentoda Faixa de Domínio da Rodovia Estadual RS/122  Km 14. Registrado no 

Registro de Imóveis de São Sebastião do Caí/RS, no Livro n° 86, Folha n° 161, Matrí-

cula n° 5.726. 

1.2 VISTORIA 

1.2.1 Características da Região 

1.2.2 Características do Imóvel 

Terreno urbano, seco, com formato irregular, com topografia plana, pró-

ximo a Rodovia RS/122 O terreno não possui benfeitorias.   

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

Valor unitário: R$ 160,42 

Valor total: R$ 160,42 / m² x 2.880,24 m² = R$ 462.048,10 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 462.050,00 
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3.  LOTE URBANO INDUSTRIAL N° 194  FARROUPILHA/RS - MATRÍCULA 

32.891 

1.1 DESCRIÇÃO 

Lote urbano industrial, número 194, da quadra 06, do Condomnínio Indus-

trial Greentec, localizado na Linha Palmeiro, 1° Distríto do município de Farroupi-

lha/RS, situado com testada para a Av. das Indústrias, distante 36,00 m da esquina 

formada com a Rua Henry Bessemer, com área privativa de 2.550,00 m² (dois mil 

quinhentos e cinquenta metros quadrados), correspondendo-lhenas área de uso co-

mum, uma parte ideal de 1.379,679 m², totalizando a área de 3.929,68 m², com 

fração ideal de 0,6001%, com as seguintes medidas e confrontações: ao Norte,por 

85,00 m como lote 193, ao Sul, por 85,00 m com o lote 195; ao Leste, por 30,00 

mcom a Av. das indústrias, ao Oeste, por 30,00 m com o lote 199. Registrado no 

Registro de Imóveis da Comarca de Farroupilha/RS, folha 01, Matrícula n° 32.891. 

 

1.2 VISTORIA 

1.2.1 Características da Região 

Farroupilha é um município do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. O mu-

nicípio está situado, no paralelo 29º13'30"S e meridiano 51º20'52"O. Tem uma área 

de 360,390 km². Polo coureiro-calçadista, Capital Nacional da malha, maior produtor 

de Kiwi do país, maior produtor de uva Moscato. Farroupilha tem uma economia di-

versificada sendo forte em diversos pontos, como o comércio, onde se destacam as 

redes de lojas de móveis e eletrodomésticos, destacam-se também as inúmeras in-

dústrias metalúrgicas, de papéis e papelão, indústrias têxteis e as mui-

tas malharias, indústrias moveleiras, de sucos e as vinícolas. 

Pertence à Mesorregião do Nordeste Rio-Grandense e à Microrregião de 

Caxias do Sul. Está a 110 km da capital do estado, Porto Alegre. 
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1.2.2 Características do Imóvel 

 

Terreno urbano, seco, com formato regular, localizado em condomínio in-

dustrial com ruas e avenidas pavimentadas; Água Potável (padrão Corsan); Ilumina-

ção pública; Rede de esgoto pluvial e cloacal; Estações de tratamento de efluentes; 

Portaria c/segurança 24hs. e setor de verificação de lacre de cargas de caminhões; 

Guarita blindada; Sistema eletrônico de controle e identificação de visitantes; Rede 

pública de transportes; Ronda interna motorizada; Espera para heliponto; Bicicletário 

e ciclofaixa; Linha interna de transportes movida a energia limpa; Estacionamento; 

Centro Integrado com restaurante, lojas de conveniência, salas de reuniões, sala de 

administração, sala de treinamento e posto médico; Espaço ecumênico; Academia; 

Centro de convenções; Banco e Caixas eletrônicos. 

 

 

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

Valor unitário: R$ 522,79 

Valor total: 522,79 / m² x 3.929,68 m² = R$ 2.054.397,41 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 2.054.397,00 
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3.  LOTE URBANO INDUSTRIAL N° 195  FARROUPILHA/RS - MATRÍCULA 

32.892 

1.1 DESCRIÇÃO 

Lote urbano industrial, número 195, da quadra 06, do Condomnínio Indus-

trial Greentec, localizado na Linha Palmeiro, 1° Distríto do município de Farroupi-

lha/RS, situado na esquina formada pela Av. das Indústrias e pela Rua Henry Besse-

mer, com área privativa de 3.060,00 m² (três mil e sessenta metros quadrados), cor-

respondendo-lhe nas área de uso comum, uma parte ideal de 1.655,614 m², totali-

zando a área de 4.715,61 m², com fração ideal de 0,7202%, com as seguintes medi-

das e confrontações: ao Norte, por 85,00 m como lote 194, ao Sul, por 85,00 m com 

a Rua Henry Bessemer; ao Leste, por 36,00 m com a Av. das indústrias, ao Oeste, 

por 36,00 m com o lote 200. Registrado no Registro de Imóveis da Comarca de Far-

roupilha/RS, folha 01, Matrícula n° 32.892. 

 

1.2 VISTORIA 

1.2.1 Características da Região 

Farroupilha é um município do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. O mu-

nicípio está situado, no paralelo 29º13'30"S e meridiano 51º20'52"O. Tem uma área 

de 360,390 km². Polo coureiro-calçadista, Capital Nacional da malha, maior produtor 

de Kiwi do país, maior produtor de uva Moscato. Farroupilha tem uma economia di-

versificada sendo forte em diversos pontos, como o comércio, onde se destacam as 

redes de lojas de móveis e eletrodomésticos, destacam-se também as inúmeras in-

dústrias metalúrgicas, de papéis e papelão, indústrias têxteis e as mui-

tas malharias, indústrias moveleiras, de sucos e as vinícolas. 

Pertence à Mesorregião do Nordeste Rio-Grandense e à Microrregião de 

Caxias do Sul. Está a 110 km da capital do estado, Porto Alegre. 
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1.2.2 Características do Imóvel 

 

Terreno urbano, seco, com formato regular, localizado em condomínio in-

dustrial com ruas e avenidas pavimentadas; Água Potável (padrão Corsan); Ilumina-

ção pública; Rede de esgoto pluvial e cloacal; Estações de tratamento de efluentes; 

Portaria c/segurança 24hs. e setor de verificação de lacre de cargas de caminhões; 

Guarita blindada; Sistema eletrônico de controle e identificação de visitantes; Rede 

pública de transportes; Ronda interna motorizada; Espera para heliponto; Bicicletário 

e ciclofaixa; Linha interna de transportes movida a energia limpa; Estacionamento; 

Centro integrado com restaurante, lojas de conveniência, salas de reuniões, sala de 

administração, sala de treinamento e posto médico; Espaço Ecumênico; Academia; 

Centro de convenções; Banco e Caixas Eletrônicos. 

 

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

Valor unitário: R$ 522,79 

Valor total: 522,79 / m² x 4.715,61 m² = R$ 2.465.273,75 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 2.465.274,00 
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REGISTRO DE IMÓVEIS 

MATRÍCULA 5.721 
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FOLHA 152 
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FOLHA 152V 
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FOLHA 153 
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REGISTRO DE IMÓVEIS 

MATRÍCULA 5.726 
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FOLHA 161 
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FOLHA 161V 
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FOLHA162 
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REGISTRO DE IMÓVEIS

MATRÍCULA 32.891 
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CLIENTE:                                                         
                     EBRAX ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO DO BRASIL LTDA. 

 
PROPRIETÁRIO: 

EBRAX ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO DO BRASIL LTDA. 
________________________________________________________________ 
FINALIDADE: 

Avaliação de bens móveis. 
 
OBJETO: 

   Máquinas, Aparelhos e Equipamentos e Veículos.  
 
LOCALIZAÇÃO:         Rua Comendador Tavares, 94 -  Bairro Humaita  POA  RS. 
 
 

 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA AVALIADORA: 

 
 
 

MERCUR AVALIAÇÕES PATRIMONIAIS LTDA 
CGC/MF 92.162.452/0001-98 

CREA/RS Nº 67.926 
Rua Vigário José Inácio, 250 cj. 71/72 - Fone/Fax: (51) 3224-5577 

Centro Histórico - CEP: 90.020-110 - PORTO ALEGRE  RS. 
E-mail: mercuravaliacoes@uol.com.br 

Site: www.mercuraval.com.br 
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1- OBJETIVOS

EBRAX ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO DO BRASIL LTDA, 

2- CONCEITOS GERAIS DE AVALIAÇÃO 

Muitos princípios reconhecidos são aplicáveis na avaliação de bens. 
 

oferta

procura 

Princípio da permanência, 

Princípio da proporcionalidade 
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Princípio da rentabilidade

 
Princípio da finalidade

Princípio da probabilidade

 
Princípio da prudência: 

onceitos gerais de valor, de custo e preço, têm significados distintos:  
 

Preços

Custos 

Valores de mercado para compra; 
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Valores de mercado para venda; 

Valor econômico; 

Valores em uso; 

Valores em risco 

Os Valores Específicos

Valor Patrimonial

Valor Econômico

Valor de Liquidação Forçada

Valor de Custo. 

Valor em Uso
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 2.2 Considerações sobre Preço, Custo, Mercado, Valor e Utilidade 

 Preços

 Custos

Mercados 

Valores 

Utilidades. 
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3. A EMPRESA E O AMBIENTE ECONÔMICO 

EBRAX ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO DO BRASIL LTDA

 
4. METODO DE AVALIAÇÃO 

a) Informações de mercado; 
b) Renda que a máquina ou equipamento possa produzir e; 
c) Custo menos depreciações; 
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5. CRITÉRIO GERAL UTILIZADO 

6 VISTORIA
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7. METODOLOGIA EMPREGADA NA AVALIAÇÃO 
EBRAX

 

8. RESULTADO DA AVALIAÇÃO. 
Avaliamos os bens móveis, objeto do presente Laudo, na data referência de 
31 de maio de 2016, pelo montante de: 
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________________________
ANEXO 01 

RELAÇÃO DE ITENS  
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QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL PÁGINA

VIBROACABADORA DE ASFALTO AMMANN AFW350G 2014/2014 1 535.000,00 535.000,00 14
VIDROACABADORA DE ASFALTO TEREX VDA700 2010/2010 1 470.000,00 470.000,00 14
CAMIHÃO BASCULANTE IVECO 260E25 6X4 2011/2012 10 120.000,00 1.200.000,00 15/18
CAMINHÃO BASCULANTE FORD F 11000 1981/1981 1 35.000,00 35.000,00 19
CAMINHÃO MERCEDES BENZ L1620 1998/1998 1 72.000,00 72.000,00 19
CAMINHÃO BASCULANTE FORD 1722E 2007/2007 1 165.000,00 165.000,00 20
CAMINHAO BASCULANTE MERCEDES BENZ L1720 1997/1997 1 90.000,00 90.000,00 20
CAMINHÃO COMBOIO MERCEDES BENZ 1215C 1999/1999 1 55.000,00 55.000,00 21
CAMINHÃO ESPARGIDOR IVECO 170E22 2012/2012 1 125.000,00 125.000,00 21
CAVALO MECÂNICO MERCEDES BENZ LS1935 1995/1995 1 70.000,00 70.000,00 22
CAVALO MECÂNICO MERCEDES BENZ LS1935 1998/1998 1 75.000,00 75.000,00 22.
CAMINHÃO PIPA MERCEDES BENZ L1113 1977/1978 1 40.000,00 40.000,00 23
CAMINHÃO PIPA MERCEDES BENZ L1113 1972/1972 1 28.000,00 28.000,00 23
CAMINHÃO CARROCERIA MERCEDES BENZ L710 1998/1998 1 45.000,00 45.000,00 24
CARRETA/BEBOQUE/C.ABERTO KRIEGER GUAPA 2012/2012 1 10.000,00 10.000,00 24
SEMI-REBOQUE BASCULANTE GUERRA SRBA-3E 2014/2014 1 100.000,00 100.000,00 25
SEMI-REBOUQUE FACCHINI SRF CB 2009/2009 1 50.000,00 50.000,00 25
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA VOLVO EC210B 2011/2011 2 340.000,00 680.000,00 26
MINI-CARREGADEIRA CASE SR200 2012/2012 1 105.000,00 105.000,00 27
MOTONIVELADORA VOLVO G 30 2011/2012 1 450.000,00 450.000,00 27
ROLO COMPACTADOR VOLVO SD105DX 2009/2009 1 175.000,00 175.000,00 28
ROLO COMPACTADOR AMMANN ASC100 2012/2012 1 205.000,00 205.000,00 28
ROLO COMPACTADOR TANDEM HAMM HD75 2010/2010 1 185.000,00 185.000,00 29
ROLO COMPACTADOR TANDEM AMMANN AV110X 2010/2010 1 185.000,00 185.000,00 29
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS MULLER AP23 1984/1984 1 50.000,00 50.000,00 30
TRATOR DE ESTEIRA KOMATSU D51EX-22 2011/2011 2 320.000,00 640.000,00 30/31
RETROESCAVADEIRA CAT 416 E 2011/2012 1 155.000,00 155.000,00 31
USINA DE BASE 1 400.000,00 400.000,00 32
AUTOMOVEL FIAT UNO VIVACE 2011/2012 1 22.000,00 22.000,00 33
AUTOMOVEL FIAT UNO MILLE EP 2009/2009 1 14.500,00 14.500,00 33
AUTOMOVEL VW GOL TREND 4P 2011/2012 1 21.000,00 21.000,00 34
AUTOMOVEL VW GOL TITAN 2011/2011 1 18.000,00 18.000,00 34
AUTOMOVEL VW GOL TREND 1.0 2011/2011 1 18.000,00 18.000,00 35
AUTOMOVEL VW GOL TRENS SUSP GIV 2011/2012 1 23.000,00 23.000,00 35
AUTOMOVEL VW GOL GIV 2011/2012 1 22.500,00 22.500,00 36
UTILITÁRIO FORD COURIER 1.6L 2010/2011 1 19.500,00 19.500,00 36
UTILITÁRIO FORD COURIER 1.6L 2011/2012 2 20.500,00 41.000,00 37
UTILITÁRIO KOMBI 1.4 FLEX 2011/2012 2 28.000,00 56.000,00 38
MOTOCICLETA HONDA 125 2009/2009 1 4.000,00 4.000,00 39
COMPRESSOR DE AR SOPRANO XA60 1 10.000,00 10.000,00 40

TOTAL 53 R$4.341.000,00 R$6.664.500,00
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ANEXO 02 
DESCRITIVO FOTOGRÁFICO 
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1.0 Equipamento: VIBROACABADORA

1.1. Modelo:  AFW 350G 

1.2 Modelo: VDA 700
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2.0  Eq ipamento: CAMINHÃO BASCULANTE

2.1 Modelo:  EURO CARGO 260E25 6X4 2P 
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2.1.1 Modelo:  F11000 

2.1.2 Modelo:  L1620 
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2.1.3 Modelo:  1722E 

2.1.4 Modelo:  1720 
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2.2    Equipamento: CAMINHÃO COMBOIO

2.2.1 Modelo:  1215C 

2.3  Equipamento: CAMINHÃO ESPARGIDOR

2.3.1 Modelo: 170E22 
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2.4   Equipamento: CAVALO MECÂNICO

2.4.1 Modelo:  LS 1935 

2.4.2 Modelo: LS 1935 
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2.5 Equipamento: CAMINHÃO PIPA

2.5.1 Modelo: L1113 

2.5.2 Modelo:  1113 
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2.6   Equipamento: CAMINHÃO 3/4

2.6.1 Modelo:  L 710 

2.7 Equipamento: CAR/REBOQUE/C.ABERTO

2.7.1 Modelo:  REBOQUE GUAPA 
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2.8 Equipamento: SEMI REBOQUE BASCULANTE

2.8.1 Modelo: SRBA 3E 

2.8.2 Modelo: SRF CB 
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2.9 Equipamento: ESCACADEIRA HIDRÁULICA

2.9.1 Modelo:  EC210B 
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2.10 Equipamento: MINI CARREGADEIRA

2.10.1 Modelo:  SR 200 

2.11 Equipamento: MOTONIVELADORA

Fabricante: VLVO 
Ano: 2011/2011
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2.12 Equipamento: ROLO COMPACTADOR

2.12.1 Modelo:  SD 105 DX 

2.12.2 Modelo:  ASC 100 
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2.13 Equipamento: ROLO TANDEM

2.13.1 Modelo:  HD 75 

2.13.2 Modelo:  AV110 X 
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2.14 Equipamento: ROLO COMPACTADOR DE PNEU

2.14.1 Modelo:  AP 23 

2.15 Equipamento: TARTOR DE ESTEIRA

2.15.1 Modelo: D51 EX-22 
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2.16 Equipamento: RETRO ESCAVADEIRA

2.16.1 Modelo:  416 E 
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2.17 Equipamento: USINA DE SOLO

2.17.1 Modelo:  USF 150-3 
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2.18 Equipamento: AUTOMOVEL

2.18.1 Modelo:  VIVACE 1.0 

2.18.2 Modelo: MILLE EP 
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2.18.3 Modelo:  TREND 4P 

2.18.4 Modelo:  TITAN 
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2.18.5 Modelo:  TREND 1.0 

2.18.6 Modelo:  TREND SUSP GIV 
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2.18.7 Modelo: GIV 

2.19 Equipamento: VEÍCULO UTILITÁRIO

2.19.1 Modelo:  1.6 L FLEX 
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2.19.2 Modelo:  1.6 L FLEX 



MERCUR AVALIAÇÕES PATRIMONIAIS LTDA. 

 -  

 
39 

 

2.19.3 Modelo:  VW/KOMBI 1.4 FLEX 
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2.20 Equipamento: MOTOCICLETA

2.20.1 Modelo:  FRAN KS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MERCUR AVALIAÇÕES PATRIMONIAIS LTDA. 

 -  

 
41 

 

 
 
 
 

2.21 Equipamento: COMPRESSOR DE AR

2.21.1 Modelo:  XA60 
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ANEXO 03 
TABELA DE VIDAS ÚTEIS DE  

VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

DE TRANSPORTE 

DA IBAPE/SP 
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         ANEXO 01                    
DESCRIÇÃO DOS IMÓVEIS 
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1. TERRENO PASSO DO TATÚ  VIAMÃO/RS - MATRÍCULA 14.956 

 

1.1 DESCRIÇÃO 

Gleba de terras e mato com área superficial de 77ha,0634m² (setenta e 

sete hectares e seiscentos e trinta e quatro metros quadrados), dentro de um todo 

situado no lugar denom to de Itapuã, neste município 

de Viamão/RS, com as seguintes divisas e confrontações: pela frente, parte com a 

estrada Itapuã-Viamão e parte das terras de Casparino Alves de Fraga; por um lado 

com terras de Alexandre Torrano; pelo fundo com ditas de Ramiro Pereira de Mace-

do; e, pelo outro lado com propriedade de Jacob Miniski, e ainda com terras de Fran-

cisco Braga Guimarães, José Nunes da Costa e João da Silva Guimarães, cujas divisas 

são por tapumes e cercas de arame. Registrado no Serviço de Registrode Imóveis e 

Especiais de Viamão/RS, no Livro n° 2 RG, Folhas n° 1 e n° 2, Matrícula n° 14.956

 

1.2 VISTORIA 

 

1.2.1 Características da Região 

Viamão está a 25 quilômetros de Porto Alegre. A altitude no Centro é de 

111 metros. O perímetro é de 227 quilômetros, sendo 110 quilômetros de margem 

para o Lago Guaíba e Lagoa do Casamento. Tem um clima subtropical, com verões 

quentes e invernos frios, com chuvas bem distribuídas ao longo dos meses do ano. 

As temperaturas podem chegar a 40 °C e 0 °C. O relevo tem morros em parte do 

município e planícies ao norte e ao sul. 
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1.2.2 Características do Imóvel 

 

Área de terras rural, seco, com formato irregular, com topografia plana. O 

terreno não possui benfeitorias, e não é provido de infraestrutura urbana. 

 

 

 

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

 

Valor unitário: R$ 37.157,00 / ha 

Valor total: R$ 37.157,00 / ha x 77,0634 ha = R$ 2.863.444,75 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 2.863.500,00 
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2. TERRENO PASSO DO TATÚ  VIAMÃO/RS - MATRÍCULA 14.957 

 

1.1 DESCRIÇÃO 

 

Fração de terras com área superficial de 4ha,2500m² (quatro hectares e 

dois mil e quinhentos metros quadrados), situado no lugar denom

to de Itapuã, neste município de Viamão/RS, com as seguintes con-

frontações: pela frente, com a estrada Itapuã-Faxina, onde a divisa mede 50,00 m 

(cinquenta metros) e pelos fundos e lados com terras de José Cantarutti, tendo as 

divisas a seguinte descrição: partindo de um ponto demarcado da divisa com a refe-

rida estrada, segue no corredor de propriedade de José Cantarutti, em linha reta, até 

encontrar um segundo ponto de marcação, junto a uma vertente que fica dentro do 

x-

tensão de 140,00 m (cento e quarenta metros), com direção ao norte, formando um 

ângulo reto: segue em linha reta até encontrar um marco, deste, formando outro 

ângulo reto, segue em linha reta numa extensão de 117,00 m (cento e dezessete 

metros) em direção sul; fazendo canto em ângulo reto, segue, em linha reta que 

passa próximo a vertente da Capororoca, que fica em terreno de José Cantarutti, até 

encontrar a divisa da estrada, e daí ao ponto de partida. Registrado no Serviço de 

Registro de Imóveis e Especiais de Viamão/RS, no Livro n° 2  RG, Folhas n° 1, n° 2 

e n° 3, Matrícula n° 14.957 
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2.2 VISTORIA 

 

1.2.1 Características da Região 

Viamão está a 25 quilômetros de Porto Alegre. A altitude no Centro é de 

111 metros. O perímetro é de 227 quilômetros, sendo 110 quilômetros de margem 

para o Lago Guaíba e Lagoa do Casamento. Tem um clima subtropical, com verões 

quentes e invernos frios, com chuvas bem distribuídas ao longo dos meses do ano. 

As temperaturas podem chegar a 40 °C e 0 °C. O relevo tem morros em parte do 

município e planícies ao norte e ao sul. 

 

1.2.2 Características do Imóvel 

Terreno em área rural, seco, com formato irregular, com topografia plana. 

O terreno não possui benfeitorias, e não é provido de infraestrutura urbana.  

 

 

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

 

Valor unitário: R$ 51.335,00 / ha 

Valor total: R$ 51.335,00  x 4,2500 ha = R$ 218.173,75 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 218.200,00 
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3. TERRENO PASSO DO TATÚ  VIAMÃO/RS - MATRÍCULA 5.794 

 

 

1.1 DESCRIÇÃO 

Área de terras situada no Distrito 

de Itapuã, neste município de Viamão/RS, com área superficial de 60ha,6052m² 

(sessenta hectares, seis mil e cinquenta e dois metros quadrados), dentro das se-

guintes confrontações: pela frente, ao oeste, por um lado, ao norte, e pelo fundo, a 

leste, dividindo com terras de José Cantarutti e pelo outro lado, ao sul, dividindo com 

propriedade que foi de Alexandre Torrano, hoje pertencente a Lourival Vieira da Ro-

cha. Registrado no Serviço de Registro de Imóveis e Especiais de Viamão/RS, no Li-

vro n° 2 RG, Folhas n° 1 e n° 2, Matrícula n° 5.794.

 

 

3.2 VISTORIA 

 

1.2.1 Características da Região 

Viamão está a 25 quilômetros de Porto Alegre. A altitude no Centro é de 

111 metros. O perímetro é de 227 quilômetros, sendo 110 quilômetros de margem 

para o Lago Guaíba e Lagoa do Casamento. Tem um clima subtropical, com verões 

quentes e invernos frios, com chuvas bem distribuídas ao longo dos meses do ano. 

As temperaturas podem chegar a 40 °C e 0 °C. O relevo tem morros em parte do 

município e planícies ao norte e ao sul. 
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1.2.2 Características do Imóvel 

 

Terreno urbano, seco, com formato irregular, com topografia plana. O ter-

reno não possui benfeitorias, e não é provido de infraestrutura urbana.  

 

 

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

 

Valor unitário: R$ 37.157,00 ha 

Valor total: R$ 37.157,00 / ha x 60,6052 ha = R$ 2.251.907,42 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 2.251.900,00 
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4. TERRENO GUAÌBA/RS - MATRÍCULA 3.378 

 

1.1 DESCRIÇÃO 

Fração de terras de campo, com área superficial de 11,775088ha, mais ou 

menos dentro de um i-

meira parcela, da respectiva planta de medição realizada pelo agrimensor Artilino 

Antônio da Silva, em comum com Venâncio Matias de Souza, situado no lugar deno-

ral do distrito de sede municipal, neste município de Guaí-

ba, com as seguintes divisas e confrontações

ao Sul, com propriedade da empresa Frederico Link e Cia Ltda., e terras da herança 

de Francisco José da Silveira e Antônio Cândido de Silveira; ao Leste, com frederico 

Link e Cia e, ao Oeste, com os sucessores de Leôncio de Oliveira Viana e terras de 

herança de Francisco José da Silveira. Registrado no Ofício de Registro de Imóveis 

da Comarca de Guaíba/RS, no Livro n° 2  RG, Folhas n° 1, n° 2 e n° 3, Matrícula n° 

3.378. 

 

4.2 VISTORIA 

 

1.2.1 Características da Região 

Localizado na margem direita do Guaíba, um lago em que cin-

co rios desembocam daí para o Oceano Atlântico após passar pela Lagoa dos Patos e 

ponto de encontro das duas rodovias federais que ligam 

o Brasil à Argentina e Uruguai, o município de Guaíba apresenta condições singulares 

de logística para empreendimentos que visam atender aos mercados 

do Mercosul com produtos e serviços de qualidade internacional. 

 

 



MERCUR AVALIAÇÕES PATRIMONIAIS LTDA. 

mercuravaliacoes@uol.com.br

 

 

Inserida na região metropolitana de Porto Alegre, principal polo econômico 

e cultural da região, Guaíba conta com ampla infraestrutura de energia, serviços de 

comunicação, rede de ensino e serviços de saúde, complementados por adequada 

disponibilidade de mão-de-obra qualificada e a presença de importantes indústrias 

exportadora certificadas pelas normas ISO 9000 e 14000. 

O acesso em menos de trinta minutos ao aeroporto internacional completa o quadro 

favorável ao desenvolvimento acelerado do agribusess, indústria, comércio e turismo, 

neste município com grandes áreas disponíveis para estas atividades. A localização 

no estado de melhor qualidade de vida do país, segundo a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, é um atrativo adicional investidores 

internacionais que sabem identificar oportunidades. 

Relevo principalmente campos, várzeas e alguns cerros. Guaíba apresenta 

também alguns morros como o Morro da Hidráulica, que se localiza ao lado do Cen-

tro da cidade, o morro da antena, entre outros. É previsto a criação de um parque no 

atual Morro da Hidráulica para preservar a região, onde se encontra uma reserva 

de mata atlântica, com diferentes espécies de pássaros e animais. Há também plan-

tas únicas na região que são encontradas lá. 

O clima no município é subtropical, com as quatro estações do ano bem 

definidas. A amplitude térmica é elevada, com calor no verão e frio no inverno. O 

índice pluviométrico é de aproximadamente 1 390 milímetros anuais, regularmente 

distribuídos ao longo do ano. 
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1.2.2 Características do Imóvel 

 

Terreno urbano, seco, com formato irregular, com topografia plana. O ter-

reno não possui benfeitorias, e não é provido de infraestrutura urbana.  

 

 

 

1.3 FIXAÇÃO DO VALOR DO TERRENO 

 

Valor unitário: R$ 48.500,00 / ha 

Valor total: R$ 48.500,00 / ha x 11,775088 ha  = R$ 571.091.77 

 

VALOR DO TERRENO:  ____________________ R$ 571.100,00 
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1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Objetivo 

O presente trabalho tem como objetivo a determinação do valor da propriedade 

mineira em áreas em Requerimento de Lavra junto ao DNPM  Departamento Nacional de 

Produção Mineral, situada junto a propriedade estabelecida na Estrada Ricardo Vieira 

Barcelos n°1.000, na localidade de Passo do Tatú no distrito de Itapuã, município de 

Viamão/RS, no sentido de quantificar os recursos minerais existentes na área. 

Os títulos minerários associados são os seguintes: 

810.288/1992 -Ebrax Construtora Ltda-871,3ha 

810.990/2010 - Aracua Mineração Ltda- 28,7ha 

1.2. Histórico do Título Minerário 

O processo de Requerimento de Autorização de Pesquisa para granito foi 

protocolizado no DNPM em 11.12.1992, tendo obtido a Autorização de Pesquisa  através 

do Alvará de Pesquisa n°2.150, com publicação no DOU em 23.07.1993, tendo como titular a 

pessoa física de Aldo da Silva Lima. 

em 22.11.1999, contendo os trabalhos de pesquisa mineral realizados na área. 

4.03.2000, tendo sido averbado a 

ocorrência da jazida mineral de granito, com as respectivas reservas minerais. Já em 

econômica da jazida.  

A cessão total dos direito

através do processo DNPM n°810.990/2010. 

ANEXO 01  CADASTRO MINEIRO DOS TÍTULOS MINERÁRIOS 
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2. IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA JAZIDA 

2.1. Aspectos Locais e Regionais 

2.1.1. Localização e Vias de Acesso 

A área da jazida de granito está localizada no Cerro das Armadilhas, Distrito de 

Itapuã, Município de Viamão/RS, a cerca de 45km do centro de Porto Alegre. 

Figura 01  Planta de Situação 

O acesso é feito pela zona sul do município de Porto Alegre,através da Avenida 

Edgar Pires de Castro em direção a localidade de Itapuã. Ao chegar à pontesobre o Arroio 

Itapuã entra-se à esquerda na Estrada Ricardo Vieira de Barcelos, o portão de acesso da 

propriedade há aproximadamente 1,4 Km, no lado direito da estrada. 

2.1.2. Infraestrutura 

A área está localizada no Cerro das Armadilhas, Distrito de Itapuã, Município de 

Viamão/RS. A região possui rede energética e de telecomunicações. As estradas do 

município estão conservadas, permitindo o tráfego o ano inteiro.No tocante aos recursos 

hídricos está próxima ao Lago Guaíba, não sofrendo mesmo em épocas de secas e 

desabastecimento de água. 

2.1.3. Clima 

O Rio Grande do Sul situa-se na faixa subtropical, apresentando um clima de 

transição entre tropical e temperado, destaca-se pela ocorrência de estação térmica fria, 

devido à atuação de massas de ar polar e seu clima é do tipo mesotérmico - não possui uma 

estação chuvosa ou seca bem definida. 

Os totais médios anuais da precipitação pluvial distribuem-se, de modo geral, desde 

os 1.200 mm, na faixa litorânea, até os 1.900 mm, no setor norte do Estado. A média anual 

de temperatura, em função da latitude e das superfícies de relevo, fica abaixo de 20°C na 

maior parte do Rio Grande do Sul, chegando a menos de 14°C nas maiores altitudes. As 

médias das temperaturas mínimas do mês de julho são inferiores a 10°C, com exceção do 
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nordeste do Estado aonde chegam a 13°C. No verão as médias das temperaturas máximas 

de janeiro apresentam-se bastante elevadas, sendo que no centro e oeste do Estado 

ultrapassam os 32°C (Nimer, 1989 apud Britto et al., 2006). 

A dinâmica das massas de ar tem ação decisiva na distribuição térmica e 

pluviométrica da região Sul do Brasil. O Rio Grande do Sul sofre a ação de massas de ar 

quente e fria (Tropicais e Polares). São elas:  

(i) Massa Tropical Atlântica, quente e úmida, dispersora de ventos quentes, 

formada no Oceano Atlântico em área tropical. 

(ii) Massa Polar Atlântica, muito fria, formada no sul da Argentina, sobre o 

oceano. 

(iii) Massa Tropical Continental, quente e seca, formada sobre o Chaco. Esta 

última possui atuação mais restrita, é um centro de baixa pressão (Britto et 

al., 2006).  

Por estar situado no extremo sul do País, o Rio Grande do Sul é influenciado com 

maior intensidade pela massa de ar polar. No inverno, a Massa Polar Atlântica avança no 

Estado de quadrante sul para nordeste, possuindo três direções principais:  

(i) Ocidental, avançando pela depressão do Chaco até a Amazônia ocidental;  

(ii) Central, com maior atuação no Estado, que provoca quedas de temperatura 

e precipitação pluviométrica, seguido de ventos fortes de sul, sudoeste e 

oeste, caracteristicamente secos e frios e; 

(iii) Oriental, que se desloca sobre o oceano, próxima ao litoral brasileiro (Britto 

et al., 2006). 

A Massa Polar Atlântica ao avançar encontra-se com a Massa Tropical Atlântica, 

formando sistemas frontais responsáveis pelas chuvas de inverno no Estado. No verão as 

massas de ar que tem maior atuação são a Tropical Atlântica e a Tropical Continental. A ação 

da Massa de Ar Polar, nesta época, se reduz. A restrita penetração deste anticiclone no 
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verão provoca chuvas intermitentes e chuvisco. A intensidade das chuvas nesta época 

depende da quantidade de umidade acumulada, associada à Zona de Convergência do 

Atlântico Sul, transportada para a região. A Massa Tropical Atlântica situada nas 

proximidades do Trópico, sobre o oceano, durante o verão desloca-se mais para o sul, 

atuando com maior intensidade no Estado. Pode penetrar sem dificuldades para o interior, 

pela planície costeira e sem barreiras, acrescentando desta forma umidade à atmosfera 

(Britto et al., 2006). 

O Atlas Climático dos Estados da Região Sul do Brasil, editado pela Empresa 

Brasileira de Pesquisas Agropecuárias, apresenta mapa de disponibilidade hídrica para os 

períodos do inverno e verão, para os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 

Nele é possível observar para a região de Viamão, no verão (dezembro, janeiro e fevereiro) 

uma taxa de precipitação-evapotranspiração nos valores de -50 a 0 mm. Já no inverno 

(junho, julho e agosto) essa mesma taxa apresenta valores de 300 a 350 mm (Wrege, et al., 

2011). 
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Figura 02  Disponibilidade Hídrica em escala 1:250.000. A) Exibe o mapa de disponibilidade 

hídrica (em mm) no período de verão. B) Exibe o mapa de disponibilidade hídrica (em mm) 

no período de inverno (extraídos de Wrege 2011). 

2.1.4. Recursos Hídricos 

O principal acidente geográfico é o Sistema Lago-lagunar Guaíba - Patos, que inicia 

ao norte da Vila de Itapuã e desenvolve-se já como a Lagoa dos Patos, para o sul, 

terminando por desembocar no Oceano Atlântico, na cidade de Rio Grande. O potencial 

hidrogeológico está relacionado às fraturas que ocorrem nos granitos. 

As areias do sistema Coxilha das Lombas apresentam baixa porosidade em função 

dos órgãos estarem cimentados por óxidodeferro. Desta forma, as vazões nesta faixa são 

baixas. 

2.1.5. Geomorfologia 

A área do empreendimento abrange segmentos distintos quanto as províncias 

Sul-Riograndense e da Planície Costeira. 
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Figura 03  Unidades Geomorfológicas do Rio Grande do Sul. 

O Escudo Sul-rio-grandense é constituídopor rochas ígneas do período Pré-

Cambriano e, por isto mesmo, muito desgastadas pela erosão. Sua altitude não ultrapassa os 

600m. 

Já a Planície Costeira teve sua formação do período Quaternário da era Cenozóica, a 

mais recente da formação da terra. Corresponde a uma faixa arenosa de 622km, com grande 

ocorrência de lagunas e lagoas, entre as quais destacam-se a Laguna dos Patos e Mirim. O 

processo de formação desta região tem caráter evolutivo, estando em constante mutação, 

como decorrência da sedimentação marinha e flúvio-lacustre.. 

A área do projeto encontra-se em uma zona alongada no sentido SW-NE, que 

corresponde à feição geomorfológica Itapuã-Coxilha das Lombas.Corresponde a antigas 

dunas onde seprocessou uma dissecação do tipo homogêneo, com densidadede drenagem 

fina e média, formada por materialarenoso cimentado por óxido de ferro com silte e argila 

associados, oriundo de processos pedogenéticos que se instalaram na área.A altitude desta 

faixa varia de 40 a 50 metros, contrastando com a planície costeira onde as altitudes variam 

de 0 (zero) a 25 metros. 

2.1.6. Geologia Regional 

As unidades aflorantes na área de estudo pertencem ao domínio oriental que aflora 

na porção leste do Rio Grande do Sul e redefinido por Cesar (1980) como Cinturão Dom 

Feliciano.Os sedimentos inconsolidados da região de Itapuã pertencem à unidade 

geotectônica conhecidacomo Planície Costeira. 

As unidades litoestratigráficas que compõem o Cinturão Dom Feliciano 

correspondem a um batólito composto multi-intrusivo e polifásico de evolução relacionada 

ao Ciclo Brasiliano e denominado por Fragoso Césare colaboradores (1986), de Batólito 

Pelotas. 
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As rochas granitóides mais antigas (  845  28 m..a..) pertencem à Suite Granítica 

Pinheiro Machado e ocorrema oeste da Vila de Itapuã. Os granitoides da Suíte Granítica Dom 

Feliciano (544 5m.a.) que engloba um corpo granítico alongado segundo a direção NE  SW. 

2.1.7. Geologia Local 

Na maior parte da área ocorrem rochas granitóides da Suíte Granítica Dom 

Feliciano. Ocorre na área, principalmente sob a forma de matacões de porte médio. Os de 

grandes dimensões, bem como os lajeados, aparecem de maneira restrita. 

 

Figura 04  Mapa geológico com a localização da área de interesse (quadrado) na escala 

1:750.000. Fácies Serra do Erval- Depósitos de planície lagunar-Q2pl2 

(amarelo). Linha tracejada delimitando o Município de Viamão 

Suíte Granítica Dom Feliciano - Fácies Serra do Erval -  

Sienogranitoequigranular, de granulação média a grossa, rosado a avermelhado, 

com feldspato alcalino, quartzo, rara biotita e praticamente isento de máficos. A litofácies 

Serra do Erval constitui stocks grosseiramente alinhados a NE-SW, de idade 550±6 Ma (Rb-

Sr). 
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Figura 05 -Sienogranito (amostra de mão) - Fácies Serra do Erval 

Foram utilizados mapas do Serviço Geográfico de Exército, especificamente as 

folhas Itapuã e Desertas, de Cerro das Armadilhas.O solo derivado destas litologias é arenoso 

médio, porém, nas porções de meia encosta do Cerro, formam pequenos bolsões de saibro. 

Em geral, os litotipos da Suíte Granítica Dom Feliciano estão pouco intemperizados, 

com exceção das áreas de meia encosta.Nestas vertentes, associado ao material do tipo 

saibro, existe uma boa porção argilosa, associada a tipos petrográficos mais enriquecidos em 

plagioclásio e com desenvolvimento de biotita. 

Como são minerais mais suscetíveis ao intemperismo químico, as rochas destas 

porções apresentam um certo grau de alteração. 

As rochas graníticas comumente exibem coloração rosada a avermelhada, 

isótropas, com granulação média a grosseira, faneríticas e equigranulares, com mineralogia a 

base de quartzo e feldspato alcalino, sendo que o plagioclásio e a biotita ocorrem em 

proporções reduzida. A exceção é a ocorrência, nas porções de meia encosta do Cerro, de 

material de composição petrográficamonzogranítica.Os tipos petrográficos dominantes são 

sienogranitos e alcali feldspato-granitos. 

Com relação a estruturas primárias, estas são restritas a uma leve orientação de 

minerais máficos, por fluxo magmático, nas rochas de composição monzogranítica.As 

características destes granitóides indicam uma gênese a partir de porções crustais apicais 
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(epizona) e, portanto, isentos de feições deformacionais originadas por esforços 

compressionais. 

 

2.2. Características da Jazida 

2.2.1. Pesquisa Mineral 

A pesquisa mineral para granito foi realizada entre os anos de 1993 e 1999. Foi 

apresentado um relatório preliminar dos trabalhos de pesquisa em 23.05.1996, sendo obtida 

a prorrogação do prazo de pesquisa por mais 03 (três) anos através do Alvará n° 5.432, 

publicado no D.O.U. em 28.11.96 com validade até 28.11.1999. 

Em 22.11.1999 foi apresentado ao DNPM o Relatório Final de Pesquisa, contendo os 

trabalhos de pesquisa mineral realizados. O RFP  Relatório Final de Pesquisa foi aprovado 

em 24.03.2000, averbando a jazida de granito na área. A avaliação econômica que será 

realizada para os títulos minerários associados levará em consideração justamente os dados 

apresentados a partir da pesquisa mineral, tendo em vista que foram aprovados pelo órgão 

competente, o DNPM  Departamento Nacional de Produção Mineral. 

2.2.2. Sondagens e Escavações 

O RFP - Relatório Final de Pesquisa apresenta os dados obtidos com a execução de 

sondagens e escavações, com o objetivo de delimitar o jazimento mineral.  

A pesquisa utilizou como base o levantamento de fotografias aéreas da área e em 

reconhecimento preliminar de campo realizados foram determinadas 05 sub-áreas dentro 

da área de pesquisa que apresentaram um maior potencial para oaproveitamento e 

consequente bloqueio das reservas. 

ANEXO 02  RELATÓRIO FINAL DE PESQUISA PROCESSO DNPM N°810.288/1992 

Conforme o RFP - Relatório Final de Pesquisa, na Sub-área I foram feitas 05 

escavações com desmonte de rochas para verificação da qualidade do material e espessura 

da cobertura vegetal. Foi coletada a Amostra 1 para execução da petrografia macroscópica 
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na CIENTEC. Na Sub-área II foram feitas duas escavações com desmonte de rochas. Foram 

coletadas amostras para execução da petrografia microscópica Amostra 2, junto a CIENTEC e 

petrografia microscópica junto a UNISINOS. Foram realizados ensaios de sanidade 

adesividade e densidade junto a CIENTEC. Na Sub-área III foram feitas duas escavações com 

desmonte de rocha e algumas menores para verificação da cobertura vegetal. Foram 

realizadas análises petrográficas e fotomicrografia de lâminas. Na Sub-área IV foi 

implementada uma frente de lavra maior, com uso da Guia de Utilização e pôde-se realizar 

uma análise qualitativa e quantitativa mais adequada verificando a potencialidade do 

material para brita. Ainda, na Sub-área V foi executada uma escavação para verificação da 

espessura da camada vegetal.  

2.2.3. EnsaiosTécnológicos 

De acordo com o RFP - Relatório Final de Pesquisa, os ensaios tecnológicos foram 

realizados na CIENTEC  Fundação de Ciência e Tecnologia no período de 21 a 27 de março 

de 1996 e 06 a 17 de setembro de 1999, e na Universidade do Vale do Rio dos Sinos  

UNISINOS, através do NAI  Núcleo de Pesquisa e Apoio a Indústria, no mês de janeiro de 

1999. 

Os ensaios realizados segundoas Normas ABNT´S e NBR´S foram os seguintes: 

Petrografia macroscópica   ABNT NBR 07390/1982 
Massa específica aparente seca ABNT NBR 12766/1992 
Absorção de Água   ABNT NBR 12766/1992 
Porosidade aparente  ABNT NBR 12766/1992 
Compressão uniaxial  ABNT NBR 12767/1992 
Desgaste AMSLER   ABNT NBR 12042/1992 
Apreciação Petrográfica  ABNT NBR 07389/1992 
Sanidade    DNER ME 089/1994 
Adesividade    ABNT NBR 12583/1992 
Densidade aparente  DNER ME 081/1994 

O RFP concluiu que quanto aos exames geológicos e petrográficos realizados: 

trata-se de uma rocha do tipo granitóide (70-75% feldspato, 20-30% quartzo, 5% 

micas e outros minerais), homogênea, de cor amarelo-avermelhada a rosada, com forma dos 
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grãos lamelar. Apresenta-se sã, com pouquíssimos fragmentos alterados, sendo uma rocha 

muito coerente quanto as propriedades físico-mecânicas. Quanto a sanidade, a análise 

quantitativa revelou um percentual pequeno de perda em peso de 0,49-1,19, segundo os 

intervalos de peneira analisados 38,1 ;25,4e 19,1 mm. A análise qualitativa revelou que 

houve desgaste com formação de pó e pequenos fragmentos, não tendo havido nenhum 

fragmento afetado por lasqueamento, fissuração e desagregação, o que vem comprovar a 

extrema coerência e sanidade desta rocha granitóide.  

Com relação as utilizações da rocha, o RFP define o seguinte: 

Em base a características tecnológicas definidas pelos ensaios geotécnicos e 

geológicos executados na CIENTE eUNISINOS podemos afirmar que o granito estudado 

possui as seguintes aplicações:pedra de alvenaria e para constituição das alvenarias secas ou 

argamassadas e enrocamentos;pedra de mão ou amarroada para confecção de concreto, 

britagem, etc;bases de calçamento e estabilização de solos;pedra britada nas diferentes 

bitolas comerciais, pedra 0, pedra 1, pedra 2 e pedra 3  para lastros, concretos e 

calçamentos (bases e revestimenos) e muitas outras aplicações de menor importância;pó de 

pedra, subproduto da fabricação de pedra britada, empregado especialmente em bases 

para, e como substituto eventual da areia (areia sintética) após beneficiamento e com 

granulometria conveniente;meios fios e travessões para calçamentos de ruas e 

estradas;paralelepípedos para calçamento;pedras cortadas para soleiras, degraus, pilastras, 

lajotas,etc.  

2.2.4. Reservas Minerais 

Para o estabelecimento da reserva medida, foram levados em consideração os 

seguintes elementos no Relatório Final de Pesquisa apresentado: 

Os 900 (novecentos) hectares do polígono delimitador da área de Alvará de 

Pesquisa; 

Cotas inferiores de base diferenciadas para futuras frentes de operação de 

lavra e local preferencial de avanço; 
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Variáveis e aspectos ambientais envolvidos; 

Características tecnológicas e geológicas do substrato rochoso; 

Morfologia e topografia da área; 

 

Cerca de 75 % da área total foi definida como reserva medida em 05 (cinco) porções 

da área pesquisada (RM 01 a RM 05) constando de: 

Sub-Área I 

Esta reserva foi bloqueada na porção NW da área de pesquisa.O cálculo do volume 

de rocha granítica foi estabelecido com base no espaçamento dos níveis 

topográficosconstando de: 

Cota base: 45 m 

Volume total: 18.890.600 m³ 

Sub-Área II 

Esta reserva foi bloqueada na porçãocentral da área de pesquisa. 

Cota Base: 75 m 

Volume Total: 72.335.000 m³ 

Sub-Área III 

 Esta reserva foi bloqueada na porção NE da área de pesquisa. 

Cota Base: 75 m 

Volume Total: 34.499.800 m³ 

Sub-Área IV 

Esta reserva foi bloqueada na porção SW da área de pesquisa 

Cota Base: 45 m 

Volume Total: 9.743.430 m³ 

Sub-Área V 
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Esta reserva foi bloqueada na porção NW da área de pesquisa. 

Cota Base: 45 m 

Volume Total: 2.934.850 m³ 

RESERVA TOTAL MEDIDA DE GRANITO: 138.403.680 m³ 

Considerando a densidade média do granito 2,7g/cm³, tem-se: 

RESERVA TOTAL MEDIDA DE GRANITO: 373.689.936 toneladas 

ANEXO 03  RESERVAS MEDIDAS PARA OS PROCESSOS ASSOCIADOS 

O RFP também ressalta a existência de saibro arenoso em porções da encosta, ao 

longo dos diversos setores de cubagem, onde foram bloqueadas as reservas de granito no 

Cerro das Armadilhas. 

O depósito de saibro identificado apresenta-se segundo vários bolsões a meia 

encosta por conseqüência da ação do intemperismo físico e químico que agiram em 

determinadas partes do jazimento com um grau de alteração acentuada.Em sondagens 

realizadas próximas a sub-área IV, verificou-se saibro com espessura de 2 a 3 metros. 

Ocorrências de saibro medidas: 

Entre as sub-áreas II e III: 100.000 m³ 

Entre as sub-áreas II e IV: 500.000 m³ 

Entre as sub-áreas III e V: 800.000 m³ 

RESERVAS MEDIDAS DE SAIBRO: 1.400.000 M³ 

Entretanto, a cubagem das reservas de saibro identificadas na área serão 

descartadas no cálculo de avaliação econômica da jazida, tendo em vista que não consta a 

substância saibro no cadastro mineiro dos processos em questão. 
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3. AVALIAÇÃO ECONÔMICA DA JAZIDA 

3.1. Critérios de Avaliação 

A determinação do valor da propriedade mineira é, por assim dizer, o coroamento 

das determinações descritas na pesquisa mineral. As questões relativas à avaliação de bens 

comuns costumam suscitar controvérsias em todos os ramos de atividades econômicas, o 

que torna mais frequente nas sucessões de posse. 

Se isso ocorre quando se trata de propriedades comuns, perceptíveis através da 

observação direta, maiores dúvidas surgem no caso da avaliação de uma jazida mineral, a 

qual encerra bens imóveis, localizados nas profundezas da terra, inacessíveis portanto à 

observação direta, não podendo de imediato ser conhecido. 

Na avaliação de um estabelecimento mineiro há semelhanças com os casos comuns, 

porém há algumas características que devem ser melhor examinadas. No caso de uma jazida 

mineral, decorrido o prazo da vida útil da reserva mineral, uma vez esgotada a jazida, nada 

mais resta, como valor mineral, a não ser as instalações fixas, mas que não costuma ser a 

mais importante parcela do valor em causa. 

Definida a mina como unidade produtora, ela vale pelo resultado lucrativo que 

permitir em cada tonelada a ser extraída. Logicamente, a jazida é um empreendimento 

lucrativo, desde que bem organizada e próximo de centros consumidores. 

Ao determinar o valor empreendimento mineiro, sempre teremos que considerar 

duas partes importantes dos bens que irão ser avaliados: 

O valor das instalações de superfície e seus equipamentos; 

O valor da jazida mineral, com as respectivas reservas de minério. 

erminado valor associado e é esse valor que 

pretende-se determinar. 
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3.2. Avaliação Mineira e Exequibilidade Econômica 

3.2.1. Situação da Área 

O aproveitamento desta jazida de granito pode preliminarmente ser julgado sob 

aspectos da situação topográfica que é favorável, pois a reserva medida bloqueada 

(138.403.680 m³) está segundo uma posição de energia de relevo positiva e favorável a 

futura atividade de extração. A distância do transporte para o centro consumidor é menor 

que 50 km, ou seja, Viamão, Porto Alegre e outras cidades próximas. 

A facilidade de acesso e comunicação é notável pois as estradas são trafegáveis o 

ano inteiro, havendo a infra-estrutura no entorno da jazida. Não há residências e centros 

urbanos próximos da área que impeçam a exploração futura ou que exijam despesas com 

desapropriação. 

Há facilidade em obtenção de pessoal técnico e operários nas proximidades, 

especialmente de Porto Alegre e Viamão (Itapuã). 

3.2.2. Extração 

A possibilidade de extração do granito da área baseia-se principalmente nos 

resultados da pesquisa mineral desenvolvida, ressaltando-se o que foi apresentado no RFP: 

O volume de rocha cubada: 138.403.680 m³; 

Espessura de rocha decomposta (estéril superposto) pouco espesso.  

Vida útil do jazimento alta, dependendo da granulometria da britagem, o 

percentual de vazios atinge 35 a 55%, resultando num aumento do volume 

da pedra britada correspondente. 

 A presença de diaclases e superfícies de fratura na rocha pesquisada poderia 

facilitar o desmonte e também o aperfeiçoamento da pedra. Estas estruturas da rocha a ser 

extraída possibilitarão uma economia do consumo de explosivos. 
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3.2.3. Propriedade do solo 

O titular do presente processo é proprietário de uma gleba de 142 hectares de área, 

o que facilitará a implantação do empreendimento mineiro. 

3.2.4. Outros aspectos 

O empreendedor apresentou ao DNPM uma estimativa futura de produção de cerca 

de 5.000 m³ de brita mensais como somatório nas diferentes granulometrias, conforme 

dados apresentados no processo junto ao DNPM. Entretanto, entende-se que esse volume 

pode ser ampliado no contexto da jazida analisada, tendo em vista as reservas medidas 

expressivas. 

As empreiteiras representam os principais clientes que poderiam adquirir brita de 

forma sistemática no local, sendo que tambémpoderia ser instalado na área do 

empreendimento uma usina de asfalto para utilizar a brita do empreendimento. 

O custo total de produção está estimado entre R$ 15,00 e R$ 16,00 a tonelada de 

brita, o que demonstra a viabilidade de sua comercialização, levando-se em conta que o 

preço de comercialização do produto hoje varia entre R$ 18,50 e R$ 17,50 a tonelada na 

jazida, dependendo da região, o que representaria um ganho bruto com uma variação em 

torno de 9% na brita comercializada. 

3.3. Reserva Mineral Líquida 

Nem todo o minério pode ser extraído de uma jazida. Uma parte variável fica no 

subsolo, seja por desperdício natural ou seja pela necessidade de manter a topografia 

daquele local para construção de infraestrutura necessária. Por exemplo, nos lençóis 

petrolíferos a recuperação era em torno de 20%, atualmente a PETROBRAS já está 

recuperando cerca de 35% do petróleo bruto cubado em seus campos produtores. 

Dessa forma, tendo em vista que a jazida em questão irá operar com lavra a céu 

aberto, através de bancadas e taludes em encosta, estima-se que a jazida em questão 

recupere cerca de 75% da jazida cubada de rocha granitóide, observando a necessidade de 
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construção de infraestrutura e do distanciamento dos limites da propriedade. Assim, estima-

se a reserva mineral líquida da seguinte forma 

RESERVA MINERAL LÍQUIDA = RESERVA MEDIDA * 75% 

RESERVA MINERAL LÍQUIDA: 280.267.452 toneladas 

3.4. Valor Bruto 

Considera-se como valor bruto de uma jazida mineral, o produto das reservas de 

minério pelo preço de mercado da tonelada. Para o caso da jazida de granito, com reservas 

de 280.267.452 toneladas e o preço de mercado para a brita proveniente do granito na faixa 

de R$16,85, tem-se o seguinte: 

VALOR BRUTO = RESERVAS MINERAIS (t) * PREÇO DE MERCADO (R$/t) 

VALOR BRUTO: R$ 4.722.506.566 

Entretanto, este é um conceito abstrato, tendo em vista que se o titular da jazida 

tivesse interesse de vender o empreendimento mineiro por esse valor, provavelmente não 

realizaria o negócio, pois quem a comprasse estaria irremediavelmente perdendo dinheiro. 

3.5. Valor Líquido 

Como valor líquido da mina, denominamos o produto obtido multiplicando-se a 

reserva mineral, em toneladas, pelo lucro líquido obtido por tonelada vendida. Para esse 

cálculo estima-se o seguinte: 

Valor de mercado de custos totais para brita: R$ 15,50/t 

Valor de mercado de Venda da brita na jazida: R$ 16,85/t 

Valor de mercado líquido: R$ 1,35

Assim, calcula-se o valor líquido da jazida: 

VALOR LÍQUIDO = (R$16,85 R$15,50)*280.267.452 toneladas 

VALOR LÍQUIDO: R$ 378.361.060,20 
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A jazida em questão está em fase de Requerimento de Lavra junto ao DNPM, 

entretanto, ainda não possui as licenças ambientais necessárias para a instalação do 

empreendimento e infraestrutura e para a sua operação. Assim, esta é uma avaliação 

somente das reservas minerais averbadas pelo DNPM, entretanto, demanda a obtenção das 

devidas licenças ambientais para o início das atividades de lavra. 

AVALIAÇÃO DA JAZIDA DE GRANITO EM VIAMÃO  900 HECTARES 

Área dos Títulos Minerários 
810.288/1992  810.990/2010 

Total: 900 hectares 

Reservas Medidas 
280.267.452 t 

Valor Avaliado 

R$ 378.361.060,20 

R$ 378.000.000,00 
Trezentos e setenta e oito milhões de reais 
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4. CONCLUSÃO 

De acordo com o Relatório Final de Pesquisa aprovado pelo DNPM, a jazida possui 

as seguintes características: 

Volume expressivo de reservas medidas, cerca de 138.000.000m³; 

Rocha sã, muito coerente com as propriedades mecânicas, estando apta 

para utilização na construção civil. 

Pouca espessura de descobertura 

Proximidade com centro consumidor, cerca de 50 km do centro de Porto 

Alegre. 

Com base no exposto, pode-se concluir que as perspectivas técnicas de 

aproveitamento da rocha granitoide, assim como as perspectivas de mercado para o 

empreendimento são favoráveis, devido as características intrínsecas do jazimento e a 

conjuntura econômica da região, indicando uma tendência de absorção da produção 

projetada a médio/longo prazo. 

 

Porto Alegre, 08 de junho de 2016. 
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6. ANEXOS 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

Estes relatório refere-se aos trabalhos de pesquisa efetuados em uma 
área de 900 ha, requerida originalmente  para granito, localizada no município 
de Viamão/RS.  
 
 

1.1  - APRESENTAÇÃO DO PROCESSO 
 

A área em questão corresponde ao Requerimento de Pesquisa 
Mineral protocolado junto ao DNPM N.º 810.288/92, cujo Alvará de Pesquisa 
N.º 2.150 foi publicado no D.O.U. em 23.07.93.  

 
Foi apresentado um relatório preliminar dos trabalhos e obtida a 

prorrogação do prazo de pesquisa por mais 03 (três) anos através do Alvará 
N.º 5.432, publicado no D.O.U. em 28.11.96. 

 
O Titular é o Sr. Aldo da Silva Lima que pleiteia pesquisa de 

Granito para brita a ser utilizada na construção civil. 
 

 
1.2  - LOCALIZAÇÃO E VIAS DE ACESSO 

 
A área alvo da presente pesquisa está localizada no Cerro das 

Armadilhas, Distrito de Itapuã, Município de Viamão/RS. 
 

O acesso é feito através da zona sul do município de Porto Alegre, 
pelo Bairro do Lami, onde se toma a RS 118, que liga o referido bairro a 
localidade de Itapuã. Ao chegar à ponte  sobre o Arroio Itapuã entra-se à  
esquerda pela Estrada Ricardo Vieira de Barcelos, onde após percorrer 
aproximadamente 1,5 Km encontra-se a entrada na área pelo lado norte. Pela 
Estrada da Varzinha, chega-se após 2,5 Km a entrada sul da área, Figura 01  
Planta de Localização. 
 
 

1.3  - MEMORIAL DESCRITIVO 
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O polígono delimitador da área de pesquisa em questão está inserido 
na folha de Desertas, levantada pela DSGE sob índice de nomenclatura 
SH.22.II A.I-3, na escala 1.50.000 . 

 
O primeiro vértice da poligonal está a uma distância de 1060 metros 

no rumo verdadeiro 35º 47´ SE do Ponto de Amarração denominado Centro da 
Ponte sobre o Arroio Itapuã, na Estrada Belém Novo - Vila Itapuã  com 

W, e os lados, a partir deste primeiro vértice, com os seguintes comprimentos 
e rumos verdadeiros: 3.000 m - N, 3.000 m - E, 3.000 m - S,  3.000 m  W,  
Figura 02  Planta de Situação. 

 
 
 1.4 - INFRA-ESTRUTURA 
  

A área alvo da presente pesquisa está localizada no Cerro das 
Armadilhas, Distrito de Itapuã, Município de Viamão/RS. 

 
Possui grande capacidade energética e de telecomunicações. As 

estradas do município são bem conservadas o que permite o tráfego, inclusive 
de veículos pesados o ano inteiro. 

 
No tocante aos recursos hídricos está próxima ao Lago Guaíba, não 

sofrendo mesmo em épocas de secas e desabastecimento de água. 
 
Uma planta de britagem instalou-se dentro da área, a sudoeste desta, 

quando da validade da Guia de Utilização, e operou em condições 
absolutamente satisfatórias em termos de energia e comunicação. 

 
 
 
2. FISIOGRAFIA 
 
  
 2.1  CLIMA 
 

O clima da região está inserido na Zona Climática Tropical Sul, 
caracterizado como temperado. O período quente se estende de Outubro a 
Março, com temperatura média a máxima variando entre 23,5 a 32º C. O 
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período frio se desenvolve de Abril a Setembro, com temperaturas médias 
mínimas entre 9,5 a 17,5ºC. As geadas ocorrem nos meses de Julho a Agosto. 
 

A precipitação atmosférica é bem distribuída durante o ano, com 
totais superiores a 1.100 mm por ano.  
 

A insolação média anual é da ordem de 2.400 horas, e os níveis de 
umidade atmosférica podem situar-se em torno de 80%. 
 

Os ventos predominantes na área de estudo tem sua origem na 
interação das massas e dos centros de altas e baixas pressões subtropicais, 
atuante durante todo ano e responsáveis pela instabilidade do tempo e da 
circulação atmosférica.  

 
Os ventos apresentam velocidades máximas anuais de 35 km/h, 

sendo que podem ser observadas, eventualmente, velocidades de rajada da 
ordem de 100 km/h com duração de dois minutos. A velocidade média anual é 
da ordem de 10 km/h. 
 
  

2.2  RECURSOS HÍDRICOS 
 

O principal acidente geográfico é o Sistema Lago-lagunar Guaíba - 
Patos, que inicia  um pouco ao norte da Vila de Itapuã e desenvolve-se, já 
como a Lagoa dos Patos, para o sul, terminando por desembocar no Oceano 
Atlântico, na cidade de Rio Grande. 
 

O potencial hidrogeológico está relacionado às fraturas que ocorrem 
nos granitos. 
 

As areias do sistema Itapuã-Coxilha das Lombas apresentam baixa 
porosidade em função dos órgãos estarem cimentados por óxido  de  ferro. 
Desta forma, as vazões nesta faixa são baixas. 
  
 

2.3 -  GEOMORFOLOGIA 
  

A área do empreendimento abrange dois segmentos distintos: um  
domínio definido pelo I.B.G.E(1989) como Região Geomorfológica  Planalto 
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Sul-Riograndense e o outro a Planície Costeira, Figura 03  Unidades 
Geomorfológicas. 
 

O primeiro compreende rochas graníticas do Pré-Cambriano, com as 
formas de relevo intensamente dissecado em forma de morros e coxilhas 
onduladas com vales profundos, com orientação de SE para NW e SW para 
NE. 
 

O outro domínio abrange, em linhas gerais, a área dos depósitos 
sedimentares da era quaternária. 
 

A área do projeto encontra-se em uma zona alongada no sentido 
SW-NE, que corresponde à feição geomorfológica Itapuã-Coxilha das 
Lombas. 

 
Corresponde a antigas dunas onde se  processou uma dissecação do 

tipo homogêneo, com densidade  de drenagem fina e média, formada por 
material   arenoso cimentado por óxido de ferro com silte e argila associados, 
oriundo de processos pedogenéticos que se instalaram na área. 
 

A altitude desta faixa varia de 40 a 50 metros, contrastando com a 
planície costeira onde as altitudes variam de 0 (zero) a 25 metros. 
  
 
 2.4  PEDOLOGIA 
 

A região onde está inserida a área da mineração de granito apresenta 
solos da Unidade de Mapeamento Itapoã e Unidade de Mapeamento Pinheiro 
Machado. 

 
A Unidade de Mapeamento Itapoã é formada por solos profundos, 

podzolizados originados de sedimentos arenosos da Formação Itapoã.  São 
classificados como Podzólico Vermelho Amarelo abrúptico e estão presentes 
na fase mais amena do relevo, correspondente ao sopé dos morros, e 
apresentam a seguinte seqüência de horizontes: 
 

- Horizonte A: muito espesso (cerca de 170cm); subdividido em A1, 
A21, e A22, bruno claro acinzentado e bruno amarelado no matiz 
10YR; textura areia, sem estrutura e compactado no A22 com 
transição abrupta e plana para o B. 
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- Horizonte B: espesso; bruno avermelhado, no matiz 5YR com 

estrutura fracamente desenvolvida em blocos subangulares e 
cerosidade fraca e pouca.  A textura é franco argilo arenosa, muito 
poroso, friável, muito plástico e pegajoso. 

 
- Horizonte C: representado por sedimentos arenosos. 

 
Quimicamente são solos ácidos, com saturação de bases média a 

baixa, e extremamente pobres em nutrientes disponíveis. 
 
Suas características físicas tornam estas terras altamente suscetíveis 

a erosão, motivada especialmente pela diferença textural marcante entre os 
horizontes e pela textura muito arenosa. 

 
Na parte efetivamente a ser minerada, verificam-se os solos da 

Unidade de Mapeamento Pinheiro Machado, que são classificados como solos 
litólicos distróficos, apresentando muitos afloramentos de rochas e tendo 
como substrato os gnaisses do Complexo Cambai. 

 
São solos de coloração escura, bem drenados, de textura franco 

arenosa a argilosa apresentando percentagens elevadas das frações mais 
grosseiras (areia grossa e cascalho). 

 
Apresentam seqüência de horizontes A, C, com as seguintes 

características morfológicas: 
 

- Horizonte A: De espessura variável (em torno de 50cm); preto, franco 
argilo arenoso, estrutura maciça quebrando em blocos sub-angulares; 
firme, ligeiramente plástico e ligeiramente pegajoso.  A transição para o 
C é abrupta e irregular. 

 
- Horizonte C: representado pelo material de origem bastante decomposto 

e de colorações diversas. 
 

A utilização agropastoril atual é quase que totalmente voltada à 
exploração de pastagens, que dão suporte a uma pecuária de baixo grau 
tecnológico.  O baixo rendimento da pecuária relaciona-se com as 
características físicas e com a baixa fertilidade natural dessas terras, entre 
outros fatores. 
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As características físicas referem-se a pedregosidade, a presença de 

granito aflorando do solo, que é  bem drenado e  completamente coberto pela 
vegetação.  Não foram observados problemas com erosão uma vez que é 
completamente coberto pela vegetação. 

 
A fertilidade natural destes solos é baixa, pois são solos pobres em 

nutrientes disponível como mostram os baixos valores de soma e saturação de 
bases (1,3mE/100g de solo e 20%, respectivamente).  São solos ácidos, com 
médios teores de alumínio trocável (1,3mE/100g de solo nos primeiros 20cm), 
e com baixos teores de fósforo e potássio. 

 
Os solos derivados das rochas graníticas são arenosos e mais 

raramente areno-argilosos, sendo os mais expressivos os Podzólicos 
Vermelho-amarelo distróficos de textura média e os solos Litólico distróficos . 

 
Na região geomorfológica da Planície Costeira ocorrem Areias 

Quartzosas Hidromórficas. 
 
Na área de trabalho na faixa Itapuã-Coxilha das Lombas, 

desenvolvem-se Podzólicos Vermelho-amarelo álicos de textura arenosa 
média . 

 
Nas porções rebaixadas, em áreas que passam um período do ano 

embaixo de água ocorrem solos orgânicos e turfas, como na região da 
Varzinha, também situada próximo à Vila de Itapuã.   

         
 
 2.5 - VEGETAÇÃO 
 

A vegetação da área da mineração é classificada como Área de 
Tensão Ecológica, por encontrar-se em uma região de interpenetração entre a 
flora das regiões fitoecológicas Savana e Floresta Estacional, segundo a 
classificação adotada pelo Levantamento de Recursos Naturais Vol. 33, 
1BGE, 1986, Figura 04  Mapa da Vegetação. 

 
No local em estudo verifica-se a presença da Savana nos interflúvios 

de relevo e solos rasos e da Floresta Estacional nas encostas das vertentes, 
revestindo as drenagens. 
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A Savana é representada por um tapete graminoso, rizomatozo, 
formado principalmente por plantas herbáceas da família das gramíneas, 
acompanhadas por ciperáceas e legui-ninosas, entre outras.  Nesta região 
fitoecológica destacam-se as seguintes espécies de gramíneas: 
 

- Paspalun notatum (grama-forquilha) 
- Andropogon lateralis (capim-caninha) 
- Aristida pallens (barba-de-bode) 

 
A Floresta Estacional é constituída por espécies arbóreas e 

arbustivas adaptadas ao frio, representada pelas seguintes espécies: 
 

- Patagunula americana (guajuvira) 
- Paraptadenia rígida (angico) 
- Myroca£pus frondosus (cabriuva) 
- Apuleia leíocarpa (grápia) 
- Luchea divaricata (açoita-cavalo) 
- Mimosa sepiaria (maricá) 

 
É importante ressaltar que a atividade agropastoril é praticada na 

área objeto deste estudo, o que significa que a vegetação descrita sofreu um 
certo grau de antropização, com o pastoreio de gado, estimulando que as 
gramíneas cespitosas sejam substituídas por rizomatosas.  Houve, ainda, uma 
derrubada seletiva de espécies arbóreas de maior valor econômico, 
possivelmente para consumo nas propriedades. 
 

Na porção de terrenos graníticos ocorre cobertura vegetal campestre 
(Savana Arbórea Aberta, Parque e Gramínea ) e florestal (Floresta Estacional 
Semidecidual). 
 

Na parte relacionada à Planície  Costeira predomina a vegetação 
pioneira, representada por capim branco, tiririca e outras espécies ralas. 
Contrastando com estas coberturas de pequeno porte aparecem figueiras e 
capões . 
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3. ESTUDOS GEOLÓGICOS 
 
 3.1-GEOLOGIA REGIONAL 
 

As unidades aflorantes na área de estudo pertencem ao domínio 
oriental que aflora na porção leste do Rio Grande do Sul e redefinido por 
Cesar (1980) como Cinturão Dom Feliciano. 
 

Os sedimentos inconsolidados da região de Itapuã pertencem à 
unidade geotectônica conhecida  como Planície Costeira. 
 

As unidades litoestratigráficas que compõem o Cinturão Dom 
Feliciano correspondem a um batólito composto multi-intrusivo e polifásico 
de evolução relacionada ao Ciclo Brasiliano e denominado por Fragoso César  
e colaboradores (1986), de Batólito Pelotas. 

Associado ao batólito ocorrem septos supra e infra-crustais mais 
antigos, provavelmente associados ao Ciclo Transamazônico, com 
rejuvenescimento de septos  supracrostais na orogenia  Brasiliana. 
 

Na área trabalhada e nas proximidades ocorrem rochas granitóides 
de duas unidades do batólito, Figura 05  Mapa Geológico. 
 

As rochas granitóides mais antigas (  845  28 m..a..) pertencem à 
Suite Granítica Pinheiro Machado e ocorrem  a oeste da Vila de Itapuã. São 
rochas que no campo exibem fábrica gnáissica e, com maior quantidade, 
granitóides com grande diversidade faciológica, em parte litológica. 
 

É composta por granitóides porfiríticos a equigranulares 
acizentados, localmente róseas de granulação grosseira; comumente  exibem 
fenocristais de k-feldspato em matriz fanerítica constituída por quartzo, k-
feldspato, plagioclásio e tendo como máfico dominante a biotita . 
 

Petrograficamente predominam granodioritos a monzogranitos e, 
restritamente, sienogranitos e tonalitos. 
 

Ninhos de biotitas e xenólitos máficos não são raros. 
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Os principais acessórios são hornblenda, zircão, magnetita, ilmenita 
e pirita são os principais acessórios. 
 

As principais estruturas primárias geradas no estado magmático são: 
 
 - lineação de megacristais de k-feldspato, comumente imbricados. 
 - orientação planar dos minerais micáceos , as  vezes  formando ninhos. 
 - xenólitos intactos ou parcialmente digeridos. 
 

As estruturas secundárias são limitadas a uma fábrica gnáissica  
marcada por uma foliação gerada por fluxo milonítico em zonas de 
cisalhamento, e o desenvolvimento de milonitos, ultramilonitos e filonitos ao 
longo destas faixas. 
 

Apófises de granitos róseos mais jovens e veios de corpos 
pegmatóides ocorrem no contato com rochas de Suíte Granítica Dom 
Feliciano. As análises químicas de rochas desta Suíte indicam uma afinidade 
cálcio-alcalina para estes granitóides. 
 

Pelas suas características lito-estruturais e geoquímica, estas rochas 
foram geradas em profundidades crustais médias a profundas, sendo que as 
rochas da Suíte podem ser enquadradas como fusão crustal de rochas ígneas, 
pela classificação proposta por Chappell e White (1974). 
 

A idade, exposta anteriormente em rochas com aspecto de campo 
gnáissico, portanto associada aos termos precoces da Suíte Granítica Pinheiro 
Machado, e obtidas pelo método Rb/Sr. 
 

A outra unidade exposta na área do projeto é composta de 
granitóides da Suíte Granítica Dom Feliciano, com isócrona de referência 
apresentando idade de 544+- 5 m. a ., pelo método Rb/Sr. 
 

Esta Suíte engloba um corpo granítico alongado, segundo a direção 
NE-SW, condicionando a grandes falhamentos regionais e diversos corpos 
graníticos isolados, os quais guardam grande similaridade entre si e recebem 
denominações locais, como Arroio dos Ladrões, Fortaleza, Capão do Leão, 
Arroio do Bote, Cerro dos Cachorros, Canguçu, Itapuã (bem representado na 
área pesquisada). 
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Os granitos desta suíte são equigranulares, isótropos, avermelhados 
e róseos de granulação média a grosseira, excepcionalmente, fina. 
Petrograficamente são sienogranitos e álcali-feldspato granitos, 
subordinadamente, monzogranitos. 
 

A mineralogia é a base do quartzo e K-feldspato, ocorrendo porções 
menores de plagioclásio e biotita. O opaco mais comum é a magnetita. 
 

As feições primárias não são comuns, à exceção de enclaves da 
Suíte Granítica Pinheiro Machado e xenólitos máficos. São indeformados e 
afetados apenas por cataclase, e próximos a grandes zonas de falha, sendo 
predominantemente maciços. 
 

As análises químicas existentes para os granitóides desta suíte, 
 alcalino para os mesmos. 

 
Através dos dados lito-estruturais e geoquímicos, pode-se afirmar 

que os corpos desta suíte são de epizona, ou seja, zonas crustais rasas e, 
esporadicamente, os termos monzograníticos podem ter sido gerados em 
profundidade crustais médias. 
 

São granitos do tipo I na classificação de Chapell e White (op. Cit.), 
derivados de fusão crustal de rochas ígneas. 
 

Com relação aos sedimentos quaternários, afloram areias 
inconsolidadas sob a forma de paleodunas associadas ao sistema Itapuã-
Coxilha da Lomba e depósitos gravitacionais fortemente ferrificados, 
definidos por Delaney (1965) como Laterita Serra de Tapes. 
 

 
3.2  GEOLOGIA LOCAL 

 
Na maior parte da área ocorrem rochas granitóides da Suíte 

Granítica Dom Feliciano. Apenas na porção sul-sudeste ocorrem sedimentos 
inconsolidados Pleistocênicos da Formação Itapuã. 
 
 

3.2.1  SUÍTE GRANÍTICA DOM FELICIANO 
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Ocorre na área, principalmente sob a forma de matacões de porte 
médio. Os de grandes dimensões, bem como os lajeados, aparecem de maneira 
restrita. 
 

Formam o morro denominado, no mapa do Serviço Geográfico de 
Exército, folhas Itapuã e Desertas, de Cerro das Armadilhas. 
 

O solo derivado destas litologias é arenoso médio, porém, nas 
porções de meia encosta do Cerro, formam pequenos bolsões de saibro. 
 

Existe na porção sudoeste da área (Sub-Área) uma Planta de 
Britagem, cujo produto final é utilizado para a pavimentação da RS-118, 
trecho Passo do Varejão-Colônia de Itapuã. Esta frente de lavra possui em 
torno de 20 metros de altura e, aproximadamente, 150 metros de  extensão 
lateral. 

 
É o melhor local para observações, sob o prisma estrutural, pois 

exibe forte cataclase. 
 
Em geral, os litotipos da Suíte Granítica Dom Feliciano estão pouco 

intemperizados, com exceção das áreas de meia encosta. 
 
Nestas vertentes, associado ao material do tipo saibro, existe uma 

boa porção argilosa, associada a tipos petrográficos mais enriquecidos em 
plagioclásio e com desenvolvimento de biotita. 

 
Como são minerais mais suscetíveis ao intemperismo químico, as 

rochas destas porções apresentam um certo grau de alteração deutérica. 
 
As rochas graníticas comumente exibem coloração rosada a 

avermelhada, isótropas, com granulação média a grosseira, faneríticas e 
equigranulares, com mineralogia a base de quartzo e feldspato alcalino, sendo 
que o plagioclásio e a biotita ocorrem em proporções reduzida. A exceção é a 
ocorrência, nas porções de meia encosta do Cerro, de material de composição 
petrográfica monzogranítica. 

 
Os tipos petrográficos dominantes são sienogranitos e alcali 

feldspato-granitos. 
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Com relação a estruturas primárias, estas são restritas a uma leve 
orientação de minerais máficos, por fluxo magmático, nas rochas de 
composição monzogranítica. 

 
As características destes granitóides indicam uma gênese a partir de 

porções crustais apicais (epizona) e, portanto, isentos de feições 
deformacionais originadas por esforços compressionais. 

 
Os dados observados em campo, na área de trabalho, associados aos 

dados de análise química existente para estes corpos, indicam um caráter 
alcalino para o mesmo. Tratam-se de rochas granítica pós-tectônicas, em 
função de suas característica petrográficas, estruturais, geoquímicas e 
radiométricas. 

 
 

3.2.2  FORMAÇÃO ITAPUÃ 
 

As áreas inconsolidadas desta unidade ocorrem nas porções de 
menor altitude da área pesquisada, ou de maneira mais subordinada 
recobrindo as rochas graníticas da Suíte Granítica Dom Feliciano. 

 
A composição das mesmas é quartzítica, com grãos foscos e bem 

arredondados, às vezes com coloração avermelhada devido à película de óxido 
de ferro que as recobre. A coesão entre os grãos é fraca, com matriz e/ou 
cimentação argilosa, o que confirma que este material, originariamente, teve 
uma deposição marinha e sofreu posterior retrabalhamento eólico. 
 
 

3.2.3  SEDIMENTOS ATUAIS E SUB-ATUAIS 
 

Trata-se de uma zona baixa, de caráter fluvial, situada a oeste da 
área, e representada por areias e argilas do Arroio Itapuã. A zona argilosa 
relacionada à planície de inundação deste arroio, forma uma várzea 
relativamente extensa. 
 
 
      3.3 - GEOLOGIA   ESTRUTURAL 
 

Na porção exposta pela frente de britagem (Sub-Área IV) a rocha 
está bastante cataclasada. 
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Isto demonstra que as rochas graníticas foram afetadas por feições 

associadas a cisalhamento em níveis crustais rasos, onde só se observam 
falhamentos de direção N 10  E a N-S. 

       
Predomina, portanto, uma tectônica  de caráter rigido. Esta zona de 

cataclase  bem  exposta  na pedreira não pode, no entanto, ser observada em 
sua continuidade, pois as feições de campo são pobres. 

      
São observados, ainda, falhamentos NE e, de modo mais restrito, 

NW. Trata-se de falhamentos normais visíveis em fotografias áreas, com 
aparente movimentação de blocos. 

 
Os matacões maiores exibem algumas fraturas, porém as medidas 

ão são confiáveis, uma vez que não se pode 
afirmar, em muitos casos, se os mesmos são autóctones ou foram 
transportados. 

 
Estas fraturas nos matacões indicam, ainda, que os mesmos 

sofreram, após a ação tectônica uma meteorização mais intensa do que aquelas 
não afetadas, pois é visível a ação  de água de percolação. 

 
 

      3.4 - GEOTECTÔNICA  
 

As rochas da Suíte Granítica Dom Feliciano pertencentes ao 
cinturão Orogênico Dom Feliciano, considerado como uma Faixa Móvel sob a 
ótica  da Tectônica Global, marcam o final da atividade deste compartimento 
geotectônico. 

 
Pelas suas característica  lito-estruturais, geoquímicas, estas rochas, 

com idades em torno de 544  5 M .a. pelo método Rb/Sr, assinalam o término 
da  granitogênese geradora do Batólito Pelotas.  

 
É nitidamente um corpo Pós-tectônico, de idade Proterozóica  

Superior e o Paleozóica, gerado em condições crustais  rasas e em condições 
tectônicas  distensivas, pois não apresenta feições deformacionais  de cunho 
compressional. 
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     3.5 - GÊNESE DA JAZIDA 
 

O corpo granítico, cujas rochas foram objeto de estudo para 
jazimentos  de pedra para brita e, secundariamente para pedras de alicerce, ou 
ainda, como rocha de revestimento, pelo que já foi exposto nos  capitulos  
anteriores, pode ser  classificado como do tipo I Caledoniano, segundo 
Pitcher (1983), isto é, pós-colisional, alcalina  a alcali-cálcico, derivado de um 
magma profundo e consolidado em níveis crustais rasos  a partir da fusão de 
rochas ígneas. A área cataclasada existente e a ausência  de feições 
deformacionais  corroboram esta idéia.     
   
 
4  TOPOGRAFIA 
 

A topografia teve como objetivo básico locar os vértices da 
poligonal da área de pesquisa.  

 
O levantamento planialtimétrico de detalhe não foi executado pois 

haviam restituições aerofotogramétricas de toda a área de pesquisa, em escala 
adequada, que permitiram um excelente controle topográfico das áreas 
escolhidas para bloqueio da reserva mineral. 

 
As restituições foram digitalizadas e tratadas através de software e 

conferidas em campo e permitiram a confecção do Mapa Planialtimétrico da 
Área em escala de 1:10.000, onde foram locados os  trabalhos de pesquisa 
realizados, Ver Figura 06. 
 
 
5  SONDAGENS E ESCAVAÇÕES 
 

Com base no levantamento das fotografias aéreas da área e em 
reconhecimento preliminar de campo realizados foram determinadas 05 sub-
áreas dentro da área de pesquisa que apresentaram um maior potencial para o  
aproveitamento e consequente bloqueio das reservas, Ver Figura 06  Mapa 
Planialtimétrico dos Trabalhos de Pesquisa. 
 

Na Sub-área I foram feitas 05 escavações com desmonte de rochas 
para verificação da qualidade do material e espessura da cobertura vegetal. Foi 
coletada a Amostra 1 para execução da petrografia macroscópica na 
CIENTEC. 



 

 

17 

17 

 
Na Sub-área II foram feitas duas escavações com desmonte de 

rochas. Foram coletadas amostras para execução da petrografia microscópica 
Amostra 2, junto a CIENTEC e petrografia microscópica junto a UNISINOS. 
Foram realizados ensaios de sanidade adesividade e densidade junto a 
CIENTEC. 

 
Na Sub-área III foram feitas também duas escavações com 

desmonte de rocha e algumas menores para verificação da cobertura vegetal. 
Foram realizadas análises petrográficas e fotomicrografia de lâminas.Ver 
Anexo 03 - Fotografias. 

 
Na Sub-área IV foi implementada uma frente de lavra maior, com 

uso da Guia de Utilização e pôde-se realizar uma análise qualitativa e 
quantitativa mais adequada verificando a potencialidade do material para brita. 
São apresentados algumas sondagens realizadas junto a área da pedreira, 
realizadas pelo DAER/RS. Ver anexo 05  Sondagens. 

 
Na Sub-área V foi executada uma escavação para verificação da 

espessura da camada vegetal.  
 

 
6 - ENSAIOS E ANÁLISES EFETUADAS NA ROCHA PROVENIENTE 
DA JAZIDA DE GRANITO DO CERRO DAS ARMADILHAS 
 
 

Os ensaios tecnológicos foram realizados na CIENTEC  Fundação 
de Ciência e Tecnologia no período de 21 a 27 de março de 1996 e 06 a 17 de 
setembro de 1999, e na Universidade do Vale do Rio dos Sinos  UNISINOS, 
através do NAI  Núcleo de Pesquisa e Apoio a Indústria, no mês de janeiro 
de 1999. 

 
Os ensaios realizados segundo  as Normas ABNT´S e NBR´S,  que 

compõe o Anexo 04, foram os seguintes: 
 

- Petrografia macroscópica   ABNT NBR 07390/1982 

- Massa específica aparente seca ABNT NBR 12766/1992 

- Absorção de Água   ABNT NBR 12766/1992 
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- Porosidade aparente   ABNT NBR 12766/1992 

- Compressão uniaxial   ABNT NBR 12767/1992 

- Desgaste AMSLER   ABNT NBR 12042/1992 

- Apreciação Petrográfica  ABNT NBR 07389/1992 

- Sanidade     DNER ME      089/1994 

- Adesividade    ABNT NBR 12583/1992 

- Densidade aparente   DNER ME      081/1994 

 
 

6.1 NATUREZA DA ROCHA E PROPRIEDADES 
TECNOLÓGICAS 

 
Quanto aos exames geológicos e petrográficos procedidos, trata-se 

de uma rocha do tipo granitóide (70-75% feldspato, 20-30% quartzo, 5% 
micas e outros minerais), homogênea, de cor amarelo-avermelhada a rosada, 
com forma dos grãos lamelar. 

 
Apresenta-se sã, com pouquíssimos fragmentos alterados, sendo 

uma rocha muito coerente quanto as propriedades físico-mecânicas. 
 
Quanto a sanidade, a análise quantitativa revelou um percentual 

pequeno de perda em peso de 0,49-1,19, segundo os intervalos de peneira 
analisados 38,1 ;  25,4  e 19,1 mm. A análise qualitativa revelou que houve 
desgaste com formação de pó e pequenos fragmentos, não tendo havido 
nenhum fragmento afetado por lasqueamento, fissuração e desagregação, o 
que vem comprovar a extrema coerência e sanidade desta rocha granitóide. 

 
 6.2  UTILIZAÇÕES 
 

Em base a características tecnológicas definidas pelos ensaios 
geotécnicos e geológicos executados na CIENTE e  UNISINOS podemos 
afirmar que o granito estudade possui as seguintes aplicações: 
 

- pedra de alvenaria e para constituição das alvenarias secas ou 
argamassadas e enrocamentos; 
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- pedra de mão ou amarroada para confecção de concreto, britagem, etc; 
 

- bases de calçamento e estabilização de solos; 
 

- pedra britada nas diferentes bitolas comerciais, pedra 0, pedra 1, pedra 2 
e pedra 3  para lastros, concretos e calçamentos (bases e revestimenos) 
e muitas outras aplicações de menor importância; 

 
- pó de pedra, subproduto da fabricação de pedra britada, empregado 

especialmente em bases para, e como substituto eventual da areia (areia 
sintética) após beneficiamento e com granulometria conveniente; 

 
- meios fios e travessões para calçamentos de ruas e estradas; 

 
- paralelepípedos para calçamento; 

 
- pedras cortadas para soleiras, degraus, pilastras, lajotas,etc. 

 
 

 
7 - CÁLCULO DE RESERVAS 
 

Para o estabelecimento da reserva medida, foram levados em 
consideração os seguintes elementos: 
 

- Os 900 (novecentos) hectares do polígono delimitador da área de 
Alvará de Pesquisa; 

 
- Cotas inferiores de base diferenciadas para futuras frentes de 

operação de lavra e local preferencial de avanço; 
 

- Variáveis e aspectos ambientais envolvidos; 
 

- Características tecnológicas e geológicas do substrato rochoso; 
 

- Morfologia e topografia da área; 
 

Cerca de 75 % da área total foi definida como reserva medida em 05 
(cinco) porções da área pesquisada (RM 01 a RM 05) constando de: 
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Sub-Área I 
Esta reserva foi bloqueada na porção NW da área de pesquisa. 
 
O cálculo do volume de rocha granítica foi estabelecido com base 

no espaçamento dos níveis topográficos  constando de: 
 
Cota base 45 m 
Volume total: 18.890.600 m3 

   
Sub-Área II 

Esta reserva foi bloqueada na porção  central da área de pesquisa. 
 

Cota Base 75 m 
Volume Total: 72.335.000 m3 

 
Sub-Área III 

 Esta reserva foi bloqueada na porção NE da área de pesquisa. 
 
Cota Base 75 m 
Volume Total: 34.499.800 m3 

 
Sub-Área IV 

Esta reserva foi bloqueada na porção SW da área de pesquisa 
 
Cota Base 45 m 
Volume Total: 9.743.430 m3 

 
Sub-Área V 

Esta reserva foi bloqueada na porção NW da área de pesquisa. 
 
Cota Base 45 m 
Volume Total: 2.934.850 m3 

 
 

RESERVA MEDIDA TOTAL: 138.403.680 m3 
 
 
É conveniente ressaltar a existência de saibro arenoso em porções a 

maia encosta ao longo dos diversos setores de cubagem, onde foram 
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bloqueados muitos milhões de metros cúbicos de granito no Cerro das 
Armadilhas. 

 
O depósito de saibro apresenta-se segundo vários bolsões a meia 

encosta por conseqüência da ação do intemperismo físico e químico que 
agiram em determinadas partes do jazimento com um grau de alteração 
acentuada. 

 
Em sondagens realizadas próximas a sub-área IV, verificou-se saibro 

com espessura de 2 a 3 metros. 
 
Ocorrência de saibro (acima da cota      ) 
 
 
     Reserva Medida 
 
Entre as sub-áreas II e III: 100.000 m3 
 
Entre as sub-áreas II e IV: 500.000 m3 
 
Entre as sub-áreas III e V: 800.000 m3 
 
 
   Total:       1.400.000 m3   

 
 
 O restante da área que não foi cubada dentro do polígono, ficará 
reservada para futura servidão mineira e outros empreendimentos agregados 
ao principal que porventura forem surgindo. 
 
 
8 - EXEQUIBILIDADE ECONÔMICA DA LAVRA 
 
 

Situação da Área: 
 
O aproveitamento desta jazida de granito pode preliminarmente ser 

julgado sob aspectos da situação topográfica que é muito favorável, pois toda 
a reserva medida bloqueada (138.403.680 m3) está segundo uma posição de 
energia de relevo positiva e favorável a futura atividade de extração que 
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demonstra claramente uma condição de sucesso deste empreendimento 
mineral. 

 
A distância do transporte para o centro consumidor é menor que 50 

km, ou seja, Viamão, Porto Alegre e outras cidades próximas. 
 
A facilidade de acesso e comunicação é notável  pois as estradas são 

trafegáveis o ano inteiro, havendo toda a infra-estrutura necessária no entorno 
da futura mina. Convém registrar que o material granítico da área vem sendo 
britado e utilizado na finalização do capeamento asfáltico da RS-118 que liga 
Porto Alegre a Itapuã (Viamão). 

 
Não há vizinhança de habitações que impeçam a exploração futura 

ou que exijam despesas com desapropriação. 
 
Há facilidade em obtenção de pessoal técnico e operários nas 

proximidades, especialmente de Porto Alegre e Viamão (Itapuã). 
 
 
Extração: 
 
Existem várias praças de serviços em termos de extração mineral, 

entre as quais uma que esteve em operação até poucos dias atrás, com uma 
frente de extração de granito para brita, unidade de britagem, usina de 
asfalto,etc. Outras praças locadas no mapa da figura 06, mostram nos diversos 
setores cubados que historicamente se desenvolvem a extração de granito para 
paralelepípedos, pedras de alicerce, moirões, travessões e outros. 

 
A possibilidade de extração do granito da área baseia-se 

principalmente nos resultados favoráveis da pesquisa desenvolvida, 
ressaltando-se: 

 
1  O volume de rocha cubada: 138.403.680 m3; 
2  Espessura de rocha decomposta (estéril superposto) quase inexistente. 
Saibro: Ocorrência nas bordas dos corpos de rocha granitóide cubados; 
3  Vida útil do jazimento. Enorme ( inúmeros anos) dependendo da 
granulometria da britagem, o percentual de vazios atinge 35 a 55%, resultando 
num aumento do volume da pedra britada correspondente. 
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      A presença de diaclases e superfícies de fratura na rocha pesquisada 
facilita o desmonte e também o aperfeiçoamento da pedra. Estas estruturas da 
rocha a ser extraída possibilitarão uma economia do consumo de explosivos. 

 
       Propriedade do solo: 
 
 
      O titular do presente processo é proprietário de uma gleba de 140 há 

da área o que facilitará sobremaneira a implantação de uma nova mina. 
 
      Além disso possui um contrato de parceria para aproveitamento por 

Guia de utilização em uma frente de extração de granito para brita em uma 
área de 05 ha, onde existe um empreendimento implantado para atender o 
capeamento asfáltico da RS-118, com uma unidade de britagem e uma usina 
de asfalto. 

 
A produção e utilização da brita em estrada, é realizada  a cerca de 

01 ano na região de Itapuã, representando uma das principais atividades de 
extração mineral e desenvolvimento local.   

 
 
    Outros aspectos: 
 

O empreendedor é um dos pioneiros na atividade de mineração e 
britagem de granito para brita sendo a estimativa futura de produção de cerca 
de 5.000 m3 de brita mensais como somatório nas diferentes granulometrias. 

 
As empreiteiras representam os principais clientes que irão adquirir 

brita de forma sistemática no local, sendo que há ainda na área do 
empreendimento uma usina de asfalto que utilizará a brita do 
empreendimento. 

 
A expectativa da produção nos próximos anos poderá esbarrar na 

instabilidade da economia  e na diminuição do ritmo de obras que são 
desenvolvidas no Estado. 

 
O custo de produção está estimado entre R$ 6,00 e R$ 8,00 o m3 de 

brita o que demonstra a viabilidade de sua comercialização, levando-se em 
conta que o preço de comercialização do produto hoje varia entre R$ 12,00 e 
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R$ 13,00 o m3, dependendo da região, o que representaria um ganho bruto 
com uma variação em torno de  30 % na brita comercializada. 

 
Considerando-se a infra-estrutura já existente e os custos de produção 

e comercialização, comprova-se a perfeita exequibilidade econômica do 
empreendimento e a viabilidade de sua implantação. 

 
 

 
9 - CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 
 

Em base aos laudos oferecidos pela CIENTEC, pode-se concluir que 
a rocha estudada (granito) possui características tecnológicas adequadas a 
utilização na construção civil, especialmente na elaboração de britas, pois 
trata-se de uma rocha sã, com propriedades mecânicas muito coerentes, 
maciça, com raras fraturas fechadas.  

   
Não foi constatada nenhuma modificação significativa em termos de 

fragmentos afetados por lasqueamento, fissuração ou desagregação. 
 
Tendo em vista os trabalhos realizados na área do Processo DNPM 

Nº 810.288/92, e os resultados obtidos, constantes neste relatório, com base 
nos ensaios tecnológicos realizados na rocha granitóide assim como as 
análises petrográficas, concluímos que, o material avaliado está de acordo com 
as Normas Técnicas para uso na construção civil ( brita, pedra de calçamento, 
paralepípedos, etc.) 

 
Resumindo, os aspectos favoráveis que apontam para a viabilidade 

econômica do empreendimento de extração futura do granito são os seguintes: 
 

1) Volume de rocha cubada e a correspondente vida útil do 
empreendimento; 

 
2) Situação topográfica e a energia de relevo positiva em 05 há da área 

pesquisada; 
 
3) Localização geográfica do centro consumidor 25-40 km; 

 
4) Características tecnológicas da rocha em termos de sanidade, 

durabilidade, coerência e resistência; 
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5) Propriedade do solo: o requerente possui 140 há; 

 
6) Parcerias existentes; Java/Taba para capeamento da RS-118; 
7) Mercado local. Única pedreira existente; 
 
8) Mercado regional: apenas mais outra pedreira  Pedracom, Lomba do 

Pinheiro (30 km); 
 

9) Excepcional situação da área: não existem moradores próximos; 
 

10)Infra-estrutura existente: estradas, comunicação, energia elétrica, etc; 
 
11)Pouquíssimo estéril (superposto) associado a rocha granitóide; 
 
12)Disponibilidade de pessoal técnico e operário e custo baixo da mão de 
obra no local; 
 
13) Modalidade de apresentação e estrutura da rocha muito favorável; 
 
14) Desmonte fácil da rocha e custo baixo de extração mineral; 
 
15) outros; 
 
  Concluindo, solicitamos, em base aos elementos apresentados 
pela pesquisa desenvolvida para delimitação, qualificação e quantificação 
do jazimento de granito, que o presente relatório de pesquisa seja aprovado 
de acordo com o item I do artigo 30 do Código de Mineração, uma vez que 
foi comprovada a exeqüibilidade econômica do empreendimento. 

 
 
     Porto Alegre,  22 de novembro de 1999. 
 
 
     

Bruno José Müller 
     Engenheiro de Minas 
     CREA N.º 78406-D 
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ANEXO 01  -   SITUAÇÃO LEGAL 
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ANEXO 03  -  FOTOGRAFIAS 
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ANEXO 04  -  ENSAIOS TECNOLÓGICOS 
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